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RESUMO  

 

A construção de sistemas fiscais justos e sustentáveis é um dos objetivos centrais da 

política europeia há já vários anos. Um dos mais recentes projetos, terminado em 2016, 

FairTax, abordou uma ampla variedade de temas na área da fiscalidade e na investigação de 

potenciais novas fontes de receitas da UE. As conclusões do estudo foram o ponto de partida 

desta dissertação.  

Partindo de uma análise explanatória dos obstáculos à sustentabilidade dos sistemas 

fiscais, procurou fazer-se uma reflexão crítica sobre a importância da sustentabilidade na 

fiscalidade. Conclui-se que um sistema fiscal sustentável não pode deixar de assentar numa 

perspetiva multidimensional e tem de cumprir requisitos de estabilidade, eficiência, 

proporcionalidade, justiça e simplicidade.  

Em matéria de justiça e equidade dos sistemas tributários foram estudadas as propostas 

apresentadas no âmbito do projeto europeu FairTax nos planos da tributação do rendimento, 

consumo, e riqueza, para concluir que um sistema fiscal que não reconheça as desigualdades 

do contexto em que opera e que não procure corrigi-las não pode ser considerado justo, na 

medida em que não permite a repartição da carga fiscal entre a população, não garante 

proporcionalidade.  

 

Palavras-chave: Sustentabilidade; Justiça; Sistema Fiscal; FairTax; Impostos.  
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ABSTRACT 

 

Building fair and sustainable tax systems has been one of the central objectives of 

European policy for several years. One of the latest projects, completed in 2016, FairTax, 

has addressed a wide variety of issues in the area of taxation and research into potential EU 

new revenue sources. The conclusions of that study had been the starting point for this 

dissertation.  

Based on an explanatory analysis of the main obstacles to the sustainability of tax 

systems, a critical reflection was sought on the importance of sustainability in taxation. It 

concludes that a sustainable tax system can only be based on a multidimensional perspective 

and has to meet requirements of stability, efficiency, proportionality, fairness and simplicity.  

In the field of justice and fairness of tax systems, the proposals made in the framework 

of the European FairTax project on the taxation of income, consumption and wealth were 

studied, allowing us to conclude that a tax system that does not recognise the inequalities in 

the context in which it operates and that does not seek to redress them cannot be considered 

fair, as it does not allow for the right distribution of the tax burden among the population, 

does not guarantee proportionality.  

 

Key-words: Sustainability; Justice; Tax system; Fairtax; Taxes. 
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I don’t suppose we will ever get to the point where people are pleased to 

pay taxes, but we owe it to them to see that the collection is done as 

efficiently as possible, ascourteously as possible, and always honestly. 

 

Lyndon B. Johnson Político norte americano e 36º Presidente dos 

Estados Unidos da América de 1963 a 1969 
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INTRODUÇÃO  

 

Os sistemas fiscais têm procurado responder da forma desejada aos desequilíbrios fiscais 

causados pela escassez de recursos, alterações demográficas, comportamentos desviantes, 

concorrência fiscal, má governança e gaps fiscais. Por outro lado, a elevada carga fiscal 

sobre o trabalho, que têm consequências sobre o crescimento económico e sobre o emprego, 

a par com a tendência reiterada de redução de impostos sobre os rendimentos elevados e 

riqueza têm também contribuído para o aumento das desigualdades económicas e sociais por 

toda a União Europeia (Schratzenstaller & Krenek, 2019, p. 7).  

A globalização e digitalização desempenharam, igualmente, um papel na resposta dos 

Estados aos problemas de sustentabilidade e justiça dos sistemas fiscais. Apesar de inegáveis 

benefícios, como a mobilidade acrescida das empresas e dos cidadãos, tanto a globalização 

como a digitalização criaram desafios que são sentidos por todos os Estados Membros, e que 

por consequência exigem soluções comuns.  

Com efeito, esta evolução dos contextos fiscais, nacionais e internacionais, exige cada 

vez mais dos sistemas fiscais, obriga-os a serem justos e capazes de responder aos desafios 

que se lhes apresentam, presentes e futuros. Neste contexto ganhou proeminência a discussão 

da sustentabilidade fiscal no palco da política fiscal da União, e o tema assumiu também a 

natureza de preocupação comum a todos os Estados, sejam eles de economias emergentes 

ou de economias desenvolvidas e consolidadas. 

Os sistemas fiscais devem, nesta medida, ter um papel que se estenda para além da 

“satisfação da solvência intertemporal” (Tanner, 2013, p. 4) dos Estados. Aos sistemas 

fiscais e às estruturas institucionais governamentais cumpre-lhes também um papel 

intervencionista com vista à realização da justiça através da conciliação dos valores de 

equidade e sustentabilidade.  

A tributação continua a ser o principal instrumento de redistribuição da riqueza, e o 

recurso mais plausível no combate das desigualdades de rendimento e restantes 

desequilíbrios sociais que, impulsionados pela globalização se fizeram maiores e mais 

perigosos para a sustentabilidade fiscal, financeira e ambiental dos Estados e das populações 

que os integram.  

Neste sentir das várias entidades chamadas a lidar com as diversas variáveis da 

fiscalidade enquanto instrumento modelador de políticas públicas, económicas e sociais, 

diversos são os trabalhos que refletem sobre a temática. Destacamos, em particular, as 
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propostas de políticas fiscais orientadas para a sustentabilidade no plano europeu no âmbito 

do projeto europeu FairTax.  

Iniciado em Março de 2015 e terminado em Fevereiro de 2019, deste projeto resultaram 

recomendações ao nível do atual sistema de recursos próprios da UE e à modelação dos 

sistemas fiscais em geral, tendo sido apresentadas propostas para a adoção de novos recursos 

para financiamento orçamental da União partindo de um “conceito abrangente de tributação 

orientada para a sustentabilidade que engloba a sustentabilidade económica, social, 

ambiental e institucional/cultural” (Schratzenstaller & Krenek, 2019, p. 7). 

 Espera-se que estas mudanças, assentes em perspetivas de justiça e sustentabilidade 

sejam passiveis de despertar o investimento e aumentar a receita pública, a ser reinvestida 

em políticas sociais que melhorem significativamente a vida dos cidadãos europeus.  

Propomos-mos, assim, ao longo deste trabalho, a uma reflexão sobre sustentabilidade e 

a justiça dos sistemas fiscais. Para tal, começamos por expor a temática da sustentabilidade 

fiscal, iniciando pela respetiva fundamentação e obstáculos que a esta se contrapõem, 

terminando com uma explanação sobre definição e requisitos de um sistema fiscal 

sustentável. Em seguida, e já em sede de um segundo capítulo, abordamos a temática da 

justiça fiscal, com uma discorrência inicial sobre o conceito de fair taxation e sobre o projeto 

europeu, terminado em 2019, FairTax. É neste contexto de justiça fiscal que são tratados os 

temas da tributação do rendimento, consumo e riqueza. Com efeito, concluímos esta 2º parte 

com uma definição de sistema fiscal justo. A final, daremos nota das conclusões que 

retiramos acrescidas de um comentário crítico ao estado atual da temática central desta 

dissertação. 
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1 DA SUSTENTABILIDADE DOS SISTEMAS FISCAIS  

 

1.1 Da sustentabilidade em geral 

 

É, hoje, lugar-comum falar-se em sustentabilidade. Trata-se de uma palavra derivada do 

latim sustentare, que significa sustentar, defender, favorecer, apoiar, conservar e/ou cuidar, 

e cujo conceito, ao que sabemos, surgiu em Estocolmo, na Suécia, na Conferência das 

Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, em junho de 1972.  Em 1987, a ex-primeira 

ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland, havia utilizado o termo “desenvolvimento 

sustentável”, no livro (“Our Common Future”), conhecido por Relatório Brundtland (que 

analisaremos mais adiante), qualificando como desenvolvimento sustentável aquele que 

significa suprir as necessidades do presente sem afetar a possibilidade das gerações futuras 

suprirem as próprias necessidades. A partir daí, a Conferência sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento do Rio de Janeiro, em 1992, consolidou a sustentabilidade como o 

desenvolvimento a longo prazo, de maneira que não sejam exauridos os recursos naturais 

utilizados pela humanidade, e deu origem à Agenda 21, com o objetivo de estimular a criação 

de uma nova organização económica e civilizacional. Estas ações foram depois reforçadas, 

em 2002, na Cúpula da Terra sobre Desenvolvimento Sustentável de Joanesburgo 

recomendando maior integração entre as dimensões social, económica e ambiental por meio 

de programas e políticas centrados nas questões económicas e sociais.  E também em 2012, 

de novo no Rio de Janeiro, tendo por objetivo principal a renovação do compromisso político 

sobre desenvolvimento sustentável. 

A partir de então, o termo "sustentabilidade", foi incorporado no meio político, 

empresarial e nos meios de comunicação de massa de organizações da sociedade civil. 

Sustentabilidade que comporta três vertentes ou dimensões: os aspetos ambientais, os 

aspetos económicos e os aspetos sociais, que abrangentemente se interrelacionam1. Fala-se 

então em sustentabilidade ambiental ou ecológica, em sustentabilidade económica e em 

sustentabilidade social. Em termos muito gerais, a dimensão económica abrange 

crescimento, eficiência e estabilidade; a dimensão social inclui fortalecimento, inclusão e 

governança; e a dimensão ambiental preocupa-se com resiliência, recursos naturais e 

poluição. 

 
1 Internacionalmente começa a discutir-se o complemento do conceito com a inclusão de novos pilares, como o cultural e 

o tecnológico, mas não o incluímos aqui. 



2 

 

Ora, estas três dimensões da sustentabilidade comportam vários desafios para a 

fiscalidade e para os sistemas tributários. Do ponto de vista da sustentabilidade económica, 

o desafio é conseguir finanças públicas sólidas, ou seja, contribuir para a sustentabilidade 

fiscal de longo prazo, tendo em conta a crescente mobilidade internacional de rendimentos 

e capital, a mudança demográfica (ou seja, envelhecimento das sociedades), a instabilidade 

contínua do sistema financeiro, e o elevado desemprego. Do ponto de vista ambiental, em 

causa estão as mudanças climáticas, a transição energética e esgotamento dos recursos 

naturais. Finalmente, do ponto de vista da sustentabilidade social a referência é a constatação 

quase global de uma crescente desigualdade e concentração do rendimento e riqueza, bem 

como a persistente desigualdade de género em muitos países em todo o mundo.   

É sobre estes desafios na construção de um sistema fiscal sustentável que interessa 

refletir. 

 

1.2 Sistema Fiscal e desafios ambientais  

 

O conceito de sustentabilidade, definido por Simon Dresner, como um encontro de 

preocupações ambientais, de justiça social (Dresner, 2012, p. 33) e económicas terá, segundo 

Chiesa, Manzini e Noci (1999), sido introduzido com o intuito de fornecer um meio para 

tratar o tipo de problemas relativos à deterioração da relação entre o nosso objetivo ecológico 

e um desenvolvimento económico anterior (como citado em Faber, Jorna, & Van Engelen, 

2005, p. 4).  

Na conhecida obra “The limits to growth”2 sustentabilidade assume-se como expressão 

da relação entre o desenvolvimento económico e o ambiente em que ele existe, e com o qual 

interage (Faber, Jorna, & Van Engelen, 2005, p. 4), emergindo, uma ideia de 

interdependência entre desenvolvimento económico e ambiente, em torno de um mesmo 

objetivo, o bem-estar de gerações presentes e futuras.  

 
2 “The Limits to growth” (Limites ao crescimento), publicado em 1972, resulta de estudo, apresentado em 1971 e dirigido 

por Dennis L. Meadows, sobre crescimento exponencial, económico e populacional, num ambiente de recursos limitados. 

Na obra são analisados cinco fatores que levam os investigadores a concluir pela necessidade de uma limitação do 

crescimento. O aumento da população, a produção agrícola, o esgotamento de recursos não renováveis, a produção 

industrial e a geração de poluição foram os indicadores analisados. A principal conclusão é de que “se as atuais tendências 

de crescimento da população mundial, da industrialização, da poluição, da produção alimentar e do desperdício de 

recursos permanecerem sem alteração, os limites do crescimento no nosso planeta serão alcançados dentro dos próximos 

cem anos”. 

Tal com pretendido pelos autores, “The Limits to growth”, suscitou o debate e a atenção da comunidade para a importância 

da reflexão sobre as consequências e limites do crescimento e do progresso, bem como para a imperatividade de uma ação 

concertada por forma a assegurar a habitabilidade do planeta numa perspetiva presente e futura.  
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Com expressão constitucional, a sustentabilidade conforma um princípio fundamental da 

CRP3 que Gomes Canotilho classifica de aberto e à mercê de concretizações que resultam 

de ponderações e decisões problemáticas e que conformam o seu conteúdo jurídico-

constitucional (Canotilho, 2010, p. 8). 

Enquanto conceito de sentido amplo, sustentabilidade será, ao mesmo tempo, um 

processo de gestão de recursos e o seu resultado ótimo. Processo esse que consistirá num 

equilíbrio entre crescimento e disponibilidade de recursos, com o objetivo final de garantir 

ao homem, geração presente e futura, e ao planeta, num maior período possível, um estado 

de plenitude.   

No que concerne à fiscalidade, esta, enquanto aplicação interdisciplinar do Direto 

Tributário, está organizada num sistema que lhe confere coerência e operatividade (Catarino 

& Guimarães, 2015), e representa uma possibilidade de influência direta na disponibilidade 

de moeda no mercado e na gestão de recursos potencialmente destinados ao consumo e à 

poupança.  

Fundamentalmente orientada para o financiamento da despesa pública, resultante da 

atividade financeira do Estado, é-lhe crescentemente reconhecido um papel determinante na 

transformação do modelo mundial de uso intensivo de recursos para um modelo sustentável, 

por avaliação dos recursos do planeta como parte de um sistema global complexo e 

interligado. Assim se chega à temática, hoje tão no centro da discussão, sustentabilidade e 

“fiscalidade verde”. 

À primeira vista sustentabilidade e fiscalidade concretizar-se-ão na tributação ambiental 

e se atentarmos de perto percebemos que “a exigência de sustentabilidade pode ser aplicada 

à legislação fiscal e ao sistema fiscal como um todo” (Gribnau & Jallai, 2018, p. 1). 

 A razão deve-se à associação entre sustentabilidade e desenvolvimento sustentável4, 

personificada no contributo da primeira para alcançar o segundo, num plano direto através 

da fiscalidade e consequentemente do sistema fiscal em si mesmo.  

 
3 Consagrado no diploma maior da legislação portuguesa, o princípio da sustentabilidade está representado na Constituição 

da Républica Portuguesa nos artsº. 9º alínea e), 66º nº1 e 2 alíneas c) a g), 80º alínea d) e art.º 81º alíneas a), m) e n) da 

CRP, assumindo-se como uma “tarefa fundamental (…) princípio fundamental da organização económica (…) 

incumbência prioritária do Estado (…) direito fundamental (…) dever jusfundamental do carácter Estado e dos cidadãos 

(…) e como princípio vetor e integrador de politicas públicas (…)” (Canotilho, 2010, p. 7). 
4 Desenvolvimento sustentável será aquele que responde às necessidades presentes, estendendo a todos a oportunidade de 

satisfazer a suas aspirações para uma vida melhor, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprirem as suas 

próprias necessidades (World Commission on Environment and Development, 1987). A primeira noção de 

desenvolvimento sustentável foi avançada, em 1987, no famoso “The Brundtland Report”. O relatório, publicado em 1987 

fruto dos trabalhos conjuntos da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (oficialmente WCED- World 

Commission on Environment and Development) e do importante contributo de Gro Harlem Brudtland, líder do partido 

trabalhista norueguês e mais tarde primeira ministra e presidente da Comissão à época, configura uma das mais conhecidas 
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Isto porque, através da tributação encontramos os alicerces para a realização de um 

desenvolvimento sustentável - é com o recurso à tributação que os Estados obtêm o seu 

financiamento maioritário, empregue no pagamento de despesa pública necessária para 

garantir o mencionado desenvolvimento5, é a tributação “o preço que pagamos pelas nossas 

instituições sociais, civis e políticas, pela segurança da vida e da propriedade, e sem o qual, 

devemos recorrer à lei da força”- Oliver Wendell Holmes, juiz do Supreme Court norte-

americano (Journal of the House of Representatives of the State of Vermont, October 

Session, 1851) 6. 

Sustentabilidade fiscal será então, a capacidade, a longo prazo, de um governo assegurar, 

no cumprimento das suas responsabilidades financeiras, um fluxo de receita fiscal suficiente 

e sustentável para garantir o bom funcionamento da sociedade na medida da garantia da 

prestação de serviços e dos níveis de capital exigidos (Chapman, 2008, p. 115).  

Do ponto de vista da concretização da sustentabilidade fiscal, só uma resposta eficiente 

e sustentável do sistema fiscal permitirá aos Estados a obtenção de recursos suficientes para 

custear a despesa pública. Eficiente, no sentido da rentabilidade do sistema em si, obtendo a 

máxima receita possível com o menor custo associado, com garantia de mínima interferência 

nas decisões dos agentes económicos, e ainda de uma repartição justa dos rendimentos e da 

riqueza conforme expresso na parte final do n.º 1 do art.º 103º da CRP. Sustentável, no 

sentido de garantir o suporte da atividade financeira dos Estados, através da competência 

para cobrar impostos7 afetos não só numa perspetiva financeira de financiamento da despesa 

pública, mas também no tratamento de problemáticas de natureza económica, social e 

ambiental. E sustentável ainda quanto à capacidade de gestão da dívida (se caso disso) no 

 
referências na temática da sustentabilidade, mais precisamente pela, mundialmente conhecida, definição de 

desenvolvimento sustentável. “Our common future”, o nosso futuro comum, foi o título dado ao documento elaborado pela 

Comissão que teve a difícil tarefa de, nas palavras de Simon Dresner, “conciliar a preocupação com a proteção do ambiente 

com o desejo de desenvolvimento económico no Sul e de crescimento económico no Norte” (2012, p. 35). 
5 Segundo Casalta Nabais (2018) parte dos Estados, senão quase a totalidade, são hoje Estados Fiscais do ponto de vista do 

financiamento, ou seja, são Estados cujo financiamento maioritário decorre dos tributos unilaterais ou impostos.  Dados 

referentes a 2018 comprovam a tese, tendo a receita com impostos representado 92,5% da receita efetiva do Estado 

(PORDATA, 2019). 

Sobre a possibilidade do financiamento geral do Estado ou de carácter específico em matéria de proteção ambiental ou de 

regulação económica e social, ser obtido apenas com recurso a tributos bilaterais, taxas, seguimos o pensamento do 

Professor Doutor José Casalta Nabais, que defende “que, em rigor, nem em sede do financiamento geral do estado, nem 

em sede do específico financiamento da proteção do meio ambiente ou da regulação económica e social, a figura das taxas 

está em condições de se apresentar como suporte financeiro principal do estado nos tempos que correm” (2018, p. 234). 
6 Holmes sublinha a importância da receita tributária para custear a despesa pública e o papel de cada cidadão enquanto 

contribuinte da sociedade em que vive e da qual usufruí. 
7 “Quando a diferença entre os valores atuais de receita e despesa pública (não contabilizando os juros da dívida) não é 

bastante para pagar o que se deve concluímos que estamos perante uma situação de desequilíbrio e insustentabilidade das 

finanças públicas” - (Conselho das Finanças Públicas, Riscos Orçamentais e Sustentabilidade das Finanças Públicas 2018, 

p. 18). 
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sentido de assegurar um estado de equilíbrio, garantindo que a dívida contraída seja igual ou 

menor à receita obtida pelo sistema.  

Por outras palavras, os governos devem equilibrar intertemporalmente os seus 

orçamentos, estabelecendo o valor atual de mercado da dívida igual à soma descontada 

dos excedentes futuros esperados. Uma violação do equilíbrio orçamental intertemporal 

indicaria que a política fiscal não poderia ser sustentada para sempre, porque o valor da 

dívida explodiria com o tempo a um ritmo mais rápido do que a taxa de crescimento da 

economia (…) se um aumento da dívida for seguido por um aumento dos excedentes 

primários, a dívida é sustentável. (Collignon, 2012, p. 531 e ss)  

 

A sustentabilidade fiscal na área da OCDE tem uma perspetiva a longo prazo que visa 

preparar o futuro, sensibilizando os governos para a necessidade de ação prudente para 

sustentar o bem-estar económico para as gerações futuras. (Schick, 2005, p. 109) 

 

E acrescente-se, crucial para o desenvolvimento da economia do sector privado e público, 

para permitir aos Estados autonomia na criação, desenvolvimento e aplicação de políticas 

públicas, e para incentivar o crescimento económico indispensável para garantir o bem-estar 

das gerações futuras (Chapman, 2008, p. 115).   

Desta forma, garantir a sustentabilidade fiscal passará tanto por uma gestão adequada 

dos recursos disponíveis e da carga tributária que impende sobre os contribuintes, como pela 

procura e pelo desenvolvimento de novas fontes de receita que assegurem ao Estado a sua 

independência e estabilidade, no cumprimento de regras de natureza fiscal, nomeadamente, 

a regra do saldo orçamental estrutural e do limite da dívida pública, obrigatórias entre nós 

pela lei de enquadramento orçamental, e na legislação europeia, pelos respetivos Tratados8.  

 

1.2.1 A questão particular dos impostos ambientais 

 

O combate à degradação do meio ambiente e a proteção dos recursos naturais têm sido o 

foco da maioria das políticas estaduais na última década. E é em parte, através da fiscalidade 

que encontramos, a um custo mínimo, os instrumentos necessários para reforçar a eficácia 

das políticas ambientais e promover alterações baseadas no mercado (Eurostat E. C., 2013), 

nos padrões de produção e consumo, com impacto direto no nível de poluição do planeta.  

 
8 O legislador europeu, no artigo 126º do TFUE, impõe sobre os Estados-Membros da UE o dever de evitar um défice 

orçamental excessivo sob pena de, em situação de incumprimento, o Conselho iniciar um procedimento por défice 

excessivo, situação de incumprimento que pode verificar-se quando: 

-O seu défice estrutural ultrapassa o limite 0,5% do produto interno bruto (PIB), de acordo com a regra do saldo orçamental 

estrutural- Cfr, arts. 10-D, nº 2; 20º da Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro (Lei de Enquadramento Orçamental) e art.126º 

do TFUE; 

- A relação entre a dívida pública e o PIB excede o valor de referência, 60% do PIB, de acordo com a regra do limite da 

dívida - Cfr art. 25º, nº1 da Lei de Enquadramento Orçamental e art. 126º do TFUE; 
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Entre os instrumentos fiscais mais eficazes para produzir estas mudanças encontram-se 

os tributos ambientais, na medida que se destinam a alcançar um efeito positivo para o 

ambiente, independentemente de as respetivas receitas reverterem diretamente para o 

orçamento do governo ou se destinarem a fins específicos9, “reduzindo externalidades 

negativas relacionadas com as consequências ambientais de produção e utilização” (Gribnau 

& Jallai, 2018, p. 4). 

Enquanto meios indiretos de tutela do ambiente, no sentido da conformação de 

comportamentos, os tributos ambientais configuram instrumentos económicos modernos de 

proteção ambiental e realizam uma ideia de compensação pelo dano ambiental causado, 

retribuição que cumpre ao agente poluidor pagar em resultado da oneração que sobre ele 

recai fruto do tributo ambiental (Nabais J. C., 2009, pp. 4 e ss).  

Configuram tributos ambientais os impostos e as taxas ecológicos. Aqui trataremos, 

todavia, apenas dos primeiros.  

Na classificação destes tributos importa não o facto gerador em si, mas a finalidade 

primordial do instrumento da qual resulta que a qualificação de ambiental dita uma 

possibilidade dualista na categorização dos impostos ambientais: “em sentido próprio”10 e 

“em sentido impróprio”11 como nos explica Maria Eduarda Azevedo (2010, p. 118). 

Enquanto nos primeiros, a finalidade é a modificação direta de comportamentos, nos 

segundos o objetivo é a angariação de receita destinada ao financiamento de políticas 

ambientais ou à prossecução de alternativas ao modelo tradicional de tributação.  

Na falta de uma noção unânime, o grupo de trabalho criado em 1997 e composto por 

peritos da Comissão Europeia, do EUROSTAT e da OCDE, apresentou uma definição que 

passou a ser utilizada pelo EUROSTAT e pela Comissão Europeia, sustentada na base 

tributável e não no objetivo do tributo, segundo a qual imposto ecológico será “aquele cuja 

base tributável é uma unidade física (ou algo que seja similar a ela) de um determinado 

elemento que se provou ser especialmente danoso para o ambiente quando usado ou 

 
9 Dependendo da finalidade que lhe for atribuída, os impostos ambientais podem ser classificados como diretos ou indiretos. 

Serão diretos os impostos ambientais cujo propósito seja o de proteger o ambiente. Serão indiretos os impostos ambientais 

que podendo embora ter outro objeto específico, dele derivam efeitos de proteção ambiental. 
10 Por via de regra configuram exemplos de impostos em sentido estrito/próprio, os impostos sobre emissões, impostos que 

no dizer de José Casalta Nabais (2009), induzem “as empresas a diminuírem as emissões até aquele nível em que o custo 

marginal dessa redução iguala a taxa ou alíquota do imposto a pagar” (p. 17). 
11 Por via de regra configuram exemplos de impostos em sentido amplo/impróprio, os impostos sobre produtos. José Casalta 

Nabais (2009) classifica os tributos ambientais em sentido amplo ou impróprio de “tributos ambientais falsos”, no sentido 

que ainda que a receita arrecada seja consignada “à realização da política ecológica”, o seu verdadeiro objetivo é o de captar 

receitas. Para o autor, estes falsos tributos ambientais não “terão por base ou critério de medida o princípio do poluidor-

pagador, (…) terão, como todos os tributos fiscais, por base ou critério de medida o princípio da capacidade contributiva” 

(p. 18). 
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libertado”. Podendo, obviamente, esta “unidade física” consubstanciar quer bens cuja 

produção/consumo ou eliminação provoca poluição, quer atividades que geram um impacto 

ambiental negativo.  

Também denominado de imposto ecológico, este “gravame”, incide sobre o preço destes 

bens ou sobre os custos associados a estas atividades, modificando-os, agravando-os, e 

“obtendo receita para financiar programas de proteção ou a recuperação do equilíbrio 

ecológico” (Azevedo M. E., 2010, p. 117).  

Quando comparados com outros instrumentos regulamentadores (disciplinas normativas, 

estabelecimento de quotas, proibição de produção ou de consumo de produtos) os impostos 

ambientais realçam uma das suas principais vantagens, a eficiência. Uma eficiência que pode 

ser estática e dinâmica. Estática já que estes tributos, ao incidirem sobre índices de poluição, 

levam o poluidor a alterar o seu comportamento no sentido de uma redução do custo que 

representa o valor do imposto, atingindo-se desta forma o objetivo do legislador. Dinâmica 

quando, pelo fato de serem fixados preços por unidade de poluição / emissões, tal se vem a 

refletir numa necessidade, por parte das entidades poluidoras, de busca e investimento em 

tecnologias e métodos alternativos capazes de assegurar os níveis permitidos de 

emissões/poluição (Kosonen & Nicodème, 2009, p. 3).  

Por outro lado, os tributos ambientais apresentam capacidade de intervenção direta na 

correção das falhas do mercado ao internalizarem custos externos, como a poluição ou 

emissão de gases poluentes, no preço dos bens e serviços (Gribnau & Jallai, 2018, p. 5). 

Tratando-se de impostos que, em geral, representam para o Estado um custo reduzido, 

quando comparados com outras espécies de tributos, nomeadamente no campo da sua gestão 

pelo facto de “trabalharem” com apelo a menor informação, ou seja, por requererem 

informações menos detalhadas, materializam-se em custos administrativos mais baixos 

(Kosonen & Nicodème, 2009, p. 3) para as autoridades tributárias, nomeadamente com 

verificação da informação recolhida. 

Para além do reduzido custo de implementação e gestão, os impostos ambientais 

revelam-se ainda um contributo significativo para receita pública12, com um potencial para 

arrecadar receita fiscal tanto maior quanto: - a utilidade/necessidade do carácter dos bens ou 

 
12 É no seguimento deste benefício/ objetivo que Casalta Nabais (2018, p. 247) classifica como limitado o caráter extrafiscal 

de certos impostos ambientais, como o imposto sobre veículos automóveis e sobre os combustíveis. Para o autor o facto de 

estes terem como objetivo dominante a obtenção de receitas públicas determina esta limitação. Dizemos que tais impostos 

(sobre veículos motorizados e sobre os combustíveis), têm como objetivo dominante a obtenção de receita pela razão 

elementar de que esta tributação não produz impacto significativo na procura a curto prazo destes bens. Ou seja, estes 

tributos não têm, à partida, um resultado verdadeiramente marcante nos contribuintes para reduzir a sua procura, quer pela 

necessidade pelos bens em si, quer pela ainda escassa alternativa ao seu uso. 
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atividades por estes visados; - menor a possibilidade de substituição dos poluentes e menor 

o avanço tecnológico que permita a adoção de técnicas ou tecnologias menos prejudiciais 

para o ambiente; -menor o grau de consciência dos cidadãos para a temática ambiental 

(Oliveira, 2014, p. 29). É um facto que estes impostos podem gerar significativas receitas 

para os Estados13 ao ponto de se reconhecer, na teoria económica, a hipótese de um duplo 

benefício decorrente da execução de tributos ambientais14. Segundo esta teoria, para além 

de um benefício de carácter ambiental (mudança de comportamentos, educação da 

população para a importância da proteção do ambiente e gestão responsável de recursos), 

estes impostos representariam uma mais valia do ponto de vista económico, gerando receitas 

fiscais significativas para os governos, as quais poderiam ser utilizadas para compensar 

reduções em outros impostos, cifrando-se num alívio da carga fiscal como pode ser o caso 

da tributação sobre os rendimentos do trabalho, em geral muito sobrecarregada, e para a 

minimização de distorções económicas causadas por impostos pré-existentes (Jaeger, 2012, 

p. 211), tudo a bem dos objetivos de “gerar emprego, investimento e/ou uma economia mais 

eficiente” (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico, 2001, p. 35 e 

ss).  

 No fundo, a realização de um “duplo benefício” seria produzida pela combinação ótima 

de dois objetivos, ambiental e de financiamento de despesa pública (Jaeger, 2012, p. 4), na 

medida em que a receita fiscal ambiental contribua não só para o financiamento do 

fornecimento de bens públicos  e para a compensação de reduções noutros tipos de impostos 

(beneficio/dividendo de eficiência e distribucional), como para reduzir o desemprego 

(beneficio/dividendo de emprego) a par da mais valia evidente da geração de benefícios 

ambientais.  

Esta teoria do duplo benefício/dividendo, explanada inicialmente por Gordon Tullock, 

não beneficia, todavia, de um apoio consensual por parte da academia, demonstrando, alguns 

 
13 De notar que em 2018 o Estado português arrecadou 5,3 mil milhões de euros de receita proveniente destes impostos 

tendo ainda sido investidos 153 milhões pelas empresas industriais na proteção do ambiente verificando-se novos máximos 

de despesas em ambiente e em receitas provenientes destes tributos (Fonte: Instituto Nacional de Estatística, IP- Portugal, 

estatísticas do ambiente (2018)). No mesmo período, ao nível europeu, a receita proveniente de tributação ambiental rondou 

os 324.6 mil milhões de euros, tendo-se, no entanto, verificado uma diminuição de 0.14 pontos percentuais em relação ao 

PIB da UE, entre 2002 (2,6 %) e 2018 (2,4%) (Eurostat, 2020). No ano de 2017, de acordo com dados do EUROSTAT, o 

setor energético foi o mais rentável do ponto de vista da angariação da receita fiscal verde, representando 76,9% das receitas 

advindas dos impostos verdes na União Europeia, acima da angariada através dos impostos sobre o transporte (19,7%) e 

sobre a poluição e os recursos (3,4%).  
14 Esta ideia foi, primeiramente, apresentada pelo economista Gordon Tullock em 1967 num artigo intitulado “Excess 

benefit” publicado na revista Water Resources Research, tendo mais tarde sido estudada por David Pearce, (1991). Segundo 

Pearce, os governos poderiam “adotar uma posição fiscal neutra sobre o imposto sobre o carbono, utilizando receitas para 

financiar reduções nos impostos que distorcem os incentivos, tais como o imposto sobre o rendimento, ou o imposto sobre 

as empresas” (Pearce, 1991, p. 940). 
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autores, uma forte resistência na aceitação da fundamentação apresentada pelos seus 

defensores.  

Bohm (1997, p. 110) defende que os impostos ambientais, nomeadamente, os impostos 

sobre as emissões de carbono têm, na verdade, um impacto consideravelmente negativo, 

materializado na adoção de impostos que, a final, contribuem ainda mais para o agravamento 

de distorções fiscais pré-existentes.  

Lans Bovenberg e Ruud A. De Mooij (1994) viam na tributação sobre a poluição o 

aumento inevitável do custo marginal dos fundos públicos contrariando a ideia de 

diminuição da carga fiscal e consequente minimização de distorções económicas:  

 

(…) na presença de impostos distorcionários pré-existentes, o imposto de poluição ideal 

situa-se tipicamente abaixo do imposto Pigouviano, que internaliza totalmente os danos 

sociais marginais da poluição. Intuitivamente, o bem coletivo de qualidade ambiental 

concorre diretamente com outros bens coletivos. Por conseguinte, os custos marginais da 

política ambiental aumentam com o custo marginal dos fundos públicos. (Bovenberg A. 

&., 1994, p. 1085) 

 

Sem entrar em considerações sobre as teses a favor e contra a hipótese do duplo 

benefício, a verdade é que a mesma carece de evidência prática, não se tendo provado, 

verdadeiramente, que da implementação de tributos ambientais decorreriam 

simultaneamente “ganhos de eficiência (…) nos domínios ambiental e económico” 

(Azevedo M. E., 2010, p. 120). Acresce também o facto de a teoria estar dependente da 

verificação de um volume de receita capaz de produzir o duplo benefício/ dividendo - não 

se verificando receita suficiente o mesmo não se produziria e a fundamentação teórica 

“careceria de sentido” (Azevedo M. E., 2010).   

Por outro lado, estes impostos quando funcionam por referência a uma única taxa de 

tributação apresentam um carácter mais regressivo, o que pode significar que indivíduos com 

menor capacidade económica gastem uma parte desproporcionada do seu rendimento nestes 

impostos relativamente a indivíduos que revelem maior capacidade contributiva15. 

Todavia, a ideia que subjaz a este mecanismo fiscal não é a da satisfação das necessidades 

públicas em geral mas sim a satisfação da necessidade pública específica de proteção do 

ambiente, ideia que não se compadece exclusivamente com o princípio da capacidade 

económica e daí que se opte por relativizar este princípio “para respeitar a necessidade de 

ser coordenado com o resto dos princípios constitucionais que conformam a ideia de justiça 

subjacente ao dever de contribuir, e sobretudo com o princípio da igualdade” (Oliveira, 2014, 

 
15 A regressividade destes tributos pode condicionar o apoio a estes mecanismos fiscais e comprometer a sua adoção. 
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p. 28). A “contribuição” fundamenta-se no objetivo de proteção do meio ambiente, no 

sentido de que aqueles que mais poluam mais devam contribuir, pelo que , se impõe, que o 

“critério de justiça informador desses impostos que visam primordialmente a tutela do meio 

ambiente” (Nabais, 2009, p. 23) seja o princípio do poluidor-pagador16 e não o da capacidade 

contributiva.  

Em suma, os impostos ambientais refletem um contributo da fiscalidade na dimensão 

ambiental do desenvolvimento sustentável, por via de uma ideia conjunta de sustentabilidade 

e justiça intergeracional, que compreende a realização da responsabilização das gerações 

presentes pela possibilidade de existência de um futuro digno para as gerações futuras.  

A sua implementação permite o condicionamento da atuação dos agentes económicos, 

concretizada através de uma ação direta do Estados, complementada por uma intervenção 

indireta, por via a título de exemplo da motivação dos cidadãos para a adoção voluntária de 

comportamentos sustentáveis e protetores do ambiente como os “os acordos ambientais ou 

os códigos de conduta, conducente à sua adoção pelos agentes económicos , por livre 

iniciativa, no exercício da sua autonomia privada” (Azevedo M. E., 2010, p. 114),  visando  

conformar o caminho para um desenvolvimento equilibrado e equitativo.  

 

1.3 Principais obstáculos à sustentabilidade fiscal 

 

Cabe ao Sistema Fiscal, maioritariamente através da tributação, a tarefa de assegurar a 

receita necessária por forma a garantir o financiamento da despesa pública. Todavia, os 

sistemas sofrem pressões estruturais, cíclicas e de carácter governamental (Chapman, 2008, 

p. 117) que dificultam esta sua tarefa, ao ponto de poderem ser consideradas verdadeiros 

obstáculos à sustentabilidade. Todas elas têm, em certa medida, implicações na receita e na 

despesa governamental.  

As pressões estruturais resultam de fenómenos como as alterações demográficas, o 

aumento da mobilidade das pessoas e das empresas, os comportamentos desviantes entre 

outros. 

As pressões cíclicas estão relacionadas com alterações do mercado e com a influência 

deste no montante e padrões do consumo.  

 
16 Consagrado no nº2 do art. 174º do tratado que instituiu a Comunidade Europeia, publicado no Jornal Oficial da União 

Europeia nº C 080 de 10/03/2001. 
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As pressões de carácter governamental/orçamental refletem fatores diversificados desde 

a concorrência fiscal prejudicial, e “má governança” até aos “gaps” fiscais.  

 

1.3.1 Alterações demográficas. Mobilidade dos factores de produção e comportamentos 

desviantes  

 

Alterações demográficas acentuadas, como o envelhecimento da população e o seu 

aumento são cada vez mais fonte de grande preocupação e entraves à sustentabilidade fiscal 

pela pressão que exercem sobre as finanças públicas e os mercados de trabalho, e neste 

contexto a abordagem mais adequada face a tal constatação é afrontar o problema não apenas 

como uma ameaça, mas também como uma oportunidade para novos paradigmas. Essa é 

uma tarefa essencial para o futuro (Comissão do Desenvolvimento Regional, 2011, p. 4). 

A União Europeia alberga a população mais envelhecida do mundo. Segundo dados do 

Eurostat espera-se que em Portugal, em 2050, a população acima dos 55 anos de idade 

represente 47,1% da população total (Eurostat, 2019, p. 15).  

Este fenómeno do crescimento do número de pessoas idosas impactará de forma 

considerável, “a maioria dos aspetos da sociedade e da economia, incluindo (...) o da 

sustentabilidade fiscal (...)” (Eurostat, 2019, p. 3).  

Associadas, maioritariamente, ao aumento da longevidade e à quebra dos índices de 

natalidade estas alterações têm levado os governos a considerar reestruturações aos sistemas 

de pensões com o objetivo último de controlar a despesa pública17. De facto, este impacto 

das alterações demográficas pode assim traduzir-se numa elevada pressão sobre a “máquina 

fiscal”, pondo em causa a capacidade dos Estados em produzir receita suficiente para 

sustentar a despesa pública dispondo de um número muito menor de população em idade 

ativa. Mais do que um problema de orçamento trata-se de uma questão que pesa sobre os 

trabalhadores “no ativo” que, através das suas contribuições, financiam a velhice das 

gerações atuais (Peeters & Groot, 2012, p. 3)18.  

Neste sentido, importa discutir, sob o prisma da sustentabilidade fiscal, as repercussões 

destas alterações nos sistemas de pensões e sobretudo no sistema fiscal, dada a relação 

intrínseca dos primeiros com o segundo, enquanto meio primário de financiamento. Através 

 
17 As reformas que têm vido a ser discutidas vão desde propostas para aumentar a idade de acesso à reforma ao incentivo 

da participação dos mais idosos no mercado de trabalho através por exemplo da flexibilização das condições de trabalho. 
18 Em Portugal, o sistema de pensões é, em grande parte, financiado através de um regime de repartição, isto é, pelas 

contribuições dos trabalhadores no ativo. 
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da tributação são custeados grande parte dos gastos com as pensões e com políticas sociais 

de incentivo à poupança, permitindo acumular recursos e potenciar a criação de riqueza. 

Viabilizar a sustentabilidade do sistema fiscal em muito pode ajudar a minimizar os efeitos 

destas pressões demográficas. Vejamos. 

Debater os efeitos do aumento demográfico e do envelhecimento populacional comporta 

três visões distintas.  

A primeira, que apelidamos de visão pessimista, começa por acentuar que o crescimento 

populacional sempre condiciona negativamente o crescimento económico, antecipando 

cenários desastrosos como fome, morte e subida de preços de bens essenciais. Detentor de 

uma visão pessimista, Thomas Malthus previa um esgotamento dos recursos, seguido por 

uma onda de fome e morte, à medida que o crescimento da população se intensificava (como 

citado por Bloom & Canning, 2006, p. 4). Segundo Malthus a população cresce 

geometricamente ao passo que a produção alimentar aumenta aritmeticamente e o resultado 

não pode ser outro do que a procura exceder a capacidade de oferta bens alimentares 

(Colander, 1995, pp. 194 e ss). David Ricardo, também defensor da prespetiva pessimista, 

entendia o crescimento da população como “consequência de salários acima do nível de 

subsistência, uma vez que, nessa condição, os trabalhadores iriam criar uma "família 

saudável e numerosa"” (Ricardo, 1988, p. 340). Em virtude deste aumento demográfico, a 

oferta de mão-de-obra subiria originando uma descida no preço dos salários até ao seu “preço 

natural19. Contrapostamente,  as necessidades e o seu valor respetivo subiriam, (seria 

necessária maior oferta de mão-de-obra para produzir mais bens) implicando agora uma 

descida salarial no sentido contrário ao aumento do preço dos bens essenciais afetando o 

trabalhador não uma mas duas vezes, menor salário e preço mais alto de bens de subsistência 

(Ricardo, 1988, pp. 340 e ss). Felizmente, as previsões de fome massiva e cenários com a 

gravidade anunciada por Malthus nunca se chegaram a verificar, tendo os economistas 

abandonado esta prespetiva e partido para uma visão neutralista ou mesmo otimista dos 

efeitos resultantes da mudança económico-demográfica. (Bloom & Canning, 2006, p. 4).  

Na visão otimista, defende-se a existência de uma relação positiva entre crescimento 

populacional e crescimento económico, em que o primeiro “alimentaria” o segundo, 

descredibilizando as previsões alarmistas dos apoiantes da visão pessimista através de 

argumentos de índole essencialmente tecnológica - a fome e a morte não se verificariam 

 
19 O “preço natural” seria “determinado pela quantidade de alimentos, necessários, e conveniências exigidas pelos operários 

para perpetuar a sua raça, sem aumentar ou "diminuição", ou seja, a um nível correspondente ao crescimento zero da 

população” (Ricardo, 1988, p. 339). 
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porque a humanidade seria capaz de desenvolver métodos de aproveitamento eficiente dos 

recursos. Nunca negando as consequências que o crescimento populacional poderia 

representar, esta perspetiva recorre a fatores externos para justificar esses mesmos efeitos, 

dependendo do fator de referência as consequências positivas ou negativas resultantes. T.N. 

Srinivasan, (1988), defensor da visão positivista argumenta que a análise das “possíveis 

externalidades do ponto de vista da utilização de recursos (…) ao longo do tempo, da 

acumulação de capital, da distribuição dos rendimentos dentro de e entre gerações, etc.,” 

revela que a grande maioria das consequências do crescimento populacional são mais fruto 

de “políticas e instituições inadequadas” do que “do acentuado crescimento populacional” 

(p. 3).  

Por último, a visão neutralista, popular a partir das décadas de 80 e 90 do século passado, 

procura demostrar que entre taxa de crescimento da população e taxa de crescimento do 

rendimento per capita não existe uma correlação tão acentuada como a anunciada pela visão 

pessimista. O crescimento da população não teria um efeito significativo no crescimento 

económico quando controlados outros fatores como a dimensão do país em causa, o nível de 

educação da população e a qualidades das instituições:  

Embora os países com populações em rápido crescimento tendam a ter economias com 

um crescimento mais lento, esta correlação negativa tipicamente desaparece (ou mesmo 

inverte a direção) uma vez que outros fatores como a dimensão do país, a abertura ao 

comércio, o nível de educação da população e a qualidade das instituições civis e políticas 

são tidos em conta” (Bloom, Canning, & Sevilla, 2003, p. 17). 
 

Em suma, para a visão neutralista o crescimento populacional não promovia nem 

impedia, por si só, o crescimento ou estagnação económicos.  

Entre as perspetivas apresentadas a posição mais popular nos dias de hoje parece ser a 

do reconhecimento dos efeitos das alterações demográficas sem, todavia, se partir para um 

cenário negativista de total falta de recursos e declínio do crescimento económico. Alguns 

autores, reconhecem que um crescimento lento da população seria benéfico para a maioria 

dos países em desenvolvimento (National Research Council, 1986, como citado por Bloom 

et al., 2003, p. 17), enquanto outros sugeriram que em alguns países populações maiores 

poderiam impulsionar o crescimento económico. (Esterly, 2001, como citado por Bloom et 

al., 2003, p. 18).  Bloom e Canning (2006) suportam uma visão mais “otimista”, em que a 

diminuição do rendimento per capita apontada pelas projeções económicas não tem de 

compreender necessariamente uma correlação com o bem-estar, defendendo que a 

observação de índices como o consumo, a saúde e a longevidade “ao longo do ciclo de vida” 
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representam melhores indicadores de medição de bem-estar em oposição a indicadores 

isolados de níveis de produção. A saúde e longevidade aumentam com o bem-estar mesmo 

que ocorra um decréscimo no consumo fruto da diminuição do rendimento.  E os mesmos 

autores, Bloom e Canning salientam a insuficiência de uma abordagem meramente 

“contabilística” das projeções económicas, assentes na premissa de que o comportamento 

em razão da idade não motiva alterações  económicas relevantes na sociedade como um todo, 

quando é certo que  em resultado da verificação de um aumento do envelhecimento, pode 

criar-se “uma pressão ascendente sobre os salários e uma pressão descendente sobre os 

rendimentos dos reformados”, conduzindo a ajustes comportamentais “(…) resultando numa 

maior participação da força de trabalho, na imigração de trabalhadores de países em 

desenvolvimento e no prolongamento da vida ativa (apoiado por uma saúde melhorada, bem 

como por uma maior longevidade)” (Bloom & Canning, 2006, p. 7). Ou seja, o mercado é 

capaz de mitigar alguns dos efeitos das alterações demográficas, uma vez que, perante o 

envelhecimento da população e da verificação da diminuição de mão de obra, se poderá 

registar um aumento salarial dos trabalhadores, aumento que  atuará como um fator de 

atratividade para novos trabalhadores, e chamando ao “mercado” também as mulheres e os 

idosos em idade menos avançada, na condição, obviamente (Bloom, Canning (2006),  de 

que a resposta do mercado mostrar-se-á ineficaz perante políticas estaduais que não 

permitam a flexibilização das leis de imigração e das leis laborais (entenda-se facilitação da 

contratação e despedimento bem como apoio do trabalho a tempo parcial e pagamento de 

salários de valor competitivo, que penalizem trabalhadores por continuarem no ativo20, e que 

obstem à imigração21) .  

No plano da sustentabilidade dos sistemas fiscais, numa economia em que grande parte 

da população é constituída por pessoas idosas, o envelhecimento da população significa que 

há relativamente menos trabalhadores e por conseguinte, maior tende a ser o peso das suas 

contribuições e mais difícil é tarefa de assegurar os níveis atuais de bem-estar.  O ideal seria 

que, o número etário de pessoas numa geração não se repercutisse de forma negativa nos 

benefícios públicos atribuídos a cada cidadão (Peeters & Groot, 2012, p. 4) por forma a 

garantir a sustentabilidade intergeracional “impositiva da equidade entre pessoas vivas no 

 
20 Este não é o caso do sistema de segurança social português. Entre nós vigora um regime de bonificação para pensionistas, 

até aos 70 anos, que prolongam a sua vida ativa após os 66 anos e 6 meses. O valor estabelecido para a bonificação varia 

em função do número de anos de contribuições feitas pelo trabalhador, por cada mês a mais, beneficia de um aumento 

percentual no cálculo da pensão. Essa percentagem é multiplicada pelo número de meses que trabalhou (trabalho efetivo) 

após atingir a idade da reforma. 
21 Em países desenvolvidos com um elevado envelhecimento da população, a entrada de migrantes pode colmatar a lacuna 

na oferta de mão-de-obra que sucede com a perda de população ativa por via da sua entrada na reforma.  
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presente e pessoas que nascerão no futuro” (Canotilho, 2010, p. 9), sem prejuízo de 

reconhecermos a dificuldade de tal desiderato (quase impossível),  a significar que a visão 

não pode ser outra do que a da toma de medidas que permitam mitigar os efeitos das 

alterações demográficas em análise, nomeadamente a pressão que decorre do aumento 

despesas fiscais (ex. custos com pensões e saúde). Conhecendo as dificuldades atuais, as 

preocupações devem centrar-se na promoção da poupança e investimento e na procura de 

soluções sustentáveis de financiamento da despesa fiscal, de modo a não comprometer a 

subsistência dos pensionistas nem a dos cidadãos em geral.  

Concomitantemente com os aspetos demográficos, e como acima referimos, configurar-

se-ão como obstáculos à sustentabilidade fiscal, os comportamentos desviantes, entendendo 

como tais aqueles comportamentos dos agentes económicos que “num determinado contexto 

(orgânico, social, institucional) se desviam relativamente a uma conduta normal ou seja, 

comum à maior parte dos processos equivalentes, ou dos membros de um grupo” (Lencastre, 

1987, p. 71). No cenário económico atual, caracterizado “pela alta mobilidade dos ativos, 

sobretudo dos intangíveis”, um comportamento deste tipo pode representar perdas 

significativas e diretas, para os Estados, de “receita tributária a que teriam legitimamente 

direito” (Oliveira, 2018, p. 213) e que de outro modo não ocorreriam. Vejamos de que forma 

estes comportamentos constituem um entrave à sustentabilidade fiscal.  

O planeamento fiscal, é uma técnica de redução da carga fiscal, na qual, segundo 

Saldanha Sanches, “o sujeito passivo renuncia a um certo comportamento por este estar 

ligado a uma obrigação tributária ou escolhe, entre as várias soluções (…), aquela que, por 

ação intencional ou omissão do legislador fiscal, está acompanhada de menos encargos 

fiscais” (Sanches, 2006, p. 21). Esta atuação não consubstancia, por si só, um 

comportamento desviante, entenda-se. Ela, decorre do exercício da liberdade contratual e da 

autonomia privada, e, no pressuposto de que a redução pretendida seja levada a cabo de 

forma legítima e lícita, este é um direito do contribuinte que, do ponto de vista legal não 

configura qualquer ilicitude.  

Há, pois, que distinguir, no planeamento fiscal três condutas: intra legem, extra legem e 

contra legem (Jordão, 2016, pp. 24 e ss), sendo que as duas últimas condutas personificam 

comportamentos desviantes no que aqui nos ocupa.  

As condutas intra legem, mais conhecidas por tax plannig, caracterizam-se por atos 

lícitos de poupança e gestão fiscal que o contribuinte leva a cabo com a intenção final de 

apenas diminuir o valor do imposto a pagar, nos conformes da lei (Campos & Campos, 2000, 
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como citado em Jordão, 2016, p.24). Num outro plano, as condutas extra legem, também 

conhecidas como elisão fiscal ou tax avoidance, classificam atos e práticas que muito 

embora possam “não constituir um ato ilícito, abusivo, anormal ou atípico (…) podem, 

todavia, situar-se, fora da área de abrangência fiscal” (Jordão, 2016, p. 24), numa. intenção 

do contribuinte em contornar a lei. Por último, as condutas contra legem, tax evasion ou 

mesmo tax fraud, caracterizam-se como atos ilícitos de evasão e fraude fiscal (Jordão, 2016, 

p. 25).  

Na elisão fiscal, em oposição ao que sucede nas práticas fraude fiscal, que analisaremos 

adiante, “os factos decorrem de negócios que surgem à margem da lei – “extra legem (…) 

não foram previstos, pelo que não podem ser considerados ilícitos (…) e englobam o que, 

na doutrina francesa é denominado por habilidade fiscal ou destreza fiscal” (Gomes, 2000,  

citado por Poço, 2013, p. 12). Não deixa de se tratar de uma conduta moralmente reprovável 

uma vez que os sujeitos tiram partido da existência de lacunas na lei, ou outras contradições 

do direito tributário, para diminuir a carga fiscal que lhes é, ou seria, imputada.  Sem prejuízo 

de a estas práticas não lhes ser reconhecida ilicitude, tal não significa que a respetiva 

legitimidade não seja questionável, em determinados contextos. 

Como quer que seja, sempre estamos perante um “problema que corrói espaços comuns 

críticos necessários para o bom funcionamento da conformidade regulamentar, integridade 

organizacional e sociedade (…) e que pode mostrar-se como uma erosão de recursos comuns 

vitais (…)” (Bird & Davis-Nozemack, 2018, pp. 2 e ss) com consequências diretas para a 

sustentabilidade. De facto, afeta a disponibilidade de bens e serviços públicos, ao privar os 

governos de receitas que, na prática, seriam utilizadas, em benefício comum,  no 

financiamento da fornecimentos essenciais, sendo que, para além desta privação de receitas, 

decorrem ainda outro tipo de consequências que põem em causa temáticas relevantes da 

sustentabilidade do sistema fiscal, quanto mais não seja pela quebra da confiança entre 

administrações fiscais e contribuintes, com aquelas a reagir imprimindo às regras fiscais uma 

maior complexidade de cumprimento e estes a sentirem-se mais estimulados ao seu 

desrespeito, em prejuízo de uma cultura cívico-fiscal integradora do dever fundamental de 

pagar impostos como preço do bom funcionamento de uma sociedade desenvolvida (Bird & 

Davis-Nozemack, 2018, p. 14).  
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Mas mais condenáveis, são obviamente as práticas de fraude fiscal22. Ética e legalmente 

falando, e ainda no plano da sustentabilidade fiscal, a interferência prejudicial na obtenção 

de receita, as distorções da concorrência nos mercados, a “minagem” nas estruturas e 

perspectivas de desenvolvimento de um país (Dabla-Norris, Gradstein, Miryugin, & Misch, 

2019, p. 2), e the last but not the least, o impacto negativo na equidade do sistema fiscal 

comprometendo não só a sua sustentabilidade como a própria justiça fiscal, não se 

permitindo a repartição equitativa do esforço contributivo, são consequências fortemente 

negativas: 

(…) expressão duma violação grave da igualdade e justiça fiscais a que todos nós, 

contribuintes temos direito, constitui uma inadmissível perturbação do funcionamento do 

mercado enquanto fator de concorrência desleal entre as empresas (Nabais, 2005, p. 162). 

 

Caracterizada por uma “intenção fraudulenta, corrupta e/ou enganosa, em circunstâncias 

em que o conhecimento ou apreciação do exigível comportamento fiscal não é considerado 

devidamente importante e uma propensão para cumprir o “código” fiscal é mínima ou 

inexistente” (Hasseldine & Morris, 2012, p. 6) a fraude fiscal, diferentemente da elisão 

fiscal, é marcada pela ilicitude dos atos do agente, havendo uma violação directa da lei. Os 

atos “contra legem” são atos ilicíitos que “abrangem situações de práticas fraudulentas e 

economia paralela, como a falsificação ou destruição de documentos contabilísticos, 

apropriação indevida de impostos retidos, não pagamento de impostos e abuso de confiança” 

(Nuno de Sá Gomes, 2000 citado em Poço, 2013, p. 13).  

Deles resultando uma situação de desfavor para o Estado motivada pela perda de receita 

consequente, esta matéria tem sido preocupação recorrente e prioridade na agenda das 

autoridades tributárias sendo hoje assunto de abordagem recorrente, seja pelas decisões 

judiciais direccionadas para grandes gigantes económicos seja pelo valor das quantias que 

“escapam” aos cofres do Estado todos os anos e que os media regularmente noticiam.  

A alta mobilidade de capitais, empresas e pessoas no contexto da globalização não tem 

parado de contribuir para este fenómeno de elisão e evasão fiscais, e a eles se juntam as 

inovações e sofisticações das práticas evasivas para as quais a “capacidade (infinita e sempre 

renascida) dos sujeitos passivos de sempre encontrarem novas formas de contornar (e 

subverter) as previsões dos ordenamentos jurídicos” (Ferreira & Pinto, 2010, p. 12) em muito 

contribui para a densificação da temática. 

 
22 Vide art. 103º da Lei n.º 15/2001, de 05 de Junho, Regime geral das infrações tributárias, da Assembleia da República, 

2001. 
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Sirvam de referencial os paraísos fiscais, a utilização abusiva das convenções de dupla 

tributação (treaty shopping) e atuações de erosão das bases tributáveis e deslocalização dos 

lucros (base erosion and profit shifting ou simplesmente BEPS). Os primeiros, utilizados 

para armazenar e/ou ocultar investimentos e rendimentos específicos, são territórios 

fiscalmente atrativos para os contribuintes, principalmente os detentores de grande capital, 

em virtude da baixa ou até inexistente tributação, da ausência de retenção na fonte sobre 

dividendos, juros ou royalties, da inexistência de legislação sobre imputação de lucros em 

offshore aos sócios, ou ainda pela não regulação ou ausência de restrições à respetiva 

“domiciliação”. Os sujeitos recorrem a estes territórios mais frequentemente para aí criarem 

sociedades-base com o objetivo de que os rendimentos auferidos sejam recebidos 

diretamente pelo titular, evitando que sobre o rendimento e sua transferência recaiam 

impostos ou quaisquer outros encargos de natureza fiscal, que de outro modo seriam devidos 

(Ferreira & Pinto, 2010, p. 14). Através de articuladas estratégias de preços de 

transferência23, transferem-se para a entidades “próximas” ou com “relações especiais” bens 

e serviços a preços diminutos ou bastante elevados (Ferreira & Pinto, 2010, p. 14), consoante 

os objetivos, assim mascarando verdadeiras transferências de lucros. 

A utilização abusiva de convenções de dupla tributação também traduz um agressivo 

método de evasão fiscal. Intitulado como “treaty shopping”, este é um “exercício” através 

do qual os sujeitos não residentes dos Estados signatários do tratado ou convenção, tiram 

partido dos benefícios neles concedidos, mediante intermediários ou entidades-veículo (v.g. 

conduit companies, step stone conduit companies) que lhes permitem, obter esses benefícios 

a que diretamente não teriam acesso.  

Entre nós e segundo o Relatório de atividades desenvolvidas de combate à fraude e 

evasão fiscais e aduaneiras, apresentado em junho de 2020 e referente ao ano de 2019, o 

valor de correções resultantes do combate à fraude e evasão fiscais atingiu os 1.730,8 M€ 

(Gabinete do Secretário de Estado Adjunto e dos Assuntos fiscais, 2020, p. 23), não obstante  

as constantes ações de sensibilização, aculturação dos contribuintes para as matérias fiscais 

e reforço do combate às práticas fiscais ilícitas, maxime em resultado do aumento do número 

das ações de auditoria e fiscalização.  

 

1.3.2 – As alterações do mercado e sua influência no montante e padrões do consumo.  

 
23 Cfr, art. 63º do CIRC (Lei n.º 2/2014, Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas, da Assembleia da 

Républica, 2014). 
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A influência dos mercados nos comportamentos dos consumidores determina a 

verificação de determinados resultados, nomeadamente variações dos níveis de consumo. 

Nas palavras de Jeffrey Chapman (2008, p. 117), estas alterações verificam-se por exemplo 

em mercados como o da bolsa de valores e, “podem ajudar a determinar a vontade dos 

consumidores de gastar - se os preços das ações aumentarem, as famílias podem sentir-se 

mais ricas e aumentar o seu consumo”, existindo espaço para se gerarem receitas fiscais 

adicionais. Ou seja, a permeabilidade dos mercados a fatores externos pode significar a 

ocorrência de cenários de aumento ou diminuição da receita fiscal.  

Por outro lado, não devem esquecer-se todos aqueles fatores que não são em grande parte 

afetados pelo ciclo económico (European Central Bank, 2012, p. 102) ou seja, a sua 

realização continua a ser impreterível como é o caso de uma grande parte (se não mesmo a 

maioria) das despesas públicas, perturbando a sustentabilidade dos Estados e 

comprometendo a atividade financeira dos mesmos. 

A causa das alterações do mercado reside na ciclicalidade da economia. Para as diversas 

fases do ciclo económico (expansão, abrandamento, estagnação, recessão e recuperação) 

devem ser estabelecidas políticas fiscais que permitam uma gestão adequada de recursos por 

forma a garantir uma utilização eficiente dos mesmos e consequentemente assegurar a 

sustentabilidade fiscal a curto, médio e longo prazo.  

No entanto, 

apesar de a ocorrência de momentos de expansão e de contração da economia ser certa, a 

sua amplitude é variável e os momentos de inflexão da economia são incertos e 

dificilmente antecipados pelos modelos de previsão. (Conselho das Finanças Públicas, 

2018, p. 7). 

 

 

Assim, perante a inevitabilidade dos diferentes momentos, o sistema fiscal deve ser 

flexível, “de tal modo que os impostos contribuam para a estabilização do ciclo económico, 

com efeito expansionista em momento de recessão e contracionista em período de forte 

expansão” (Vitalis, 2016, p. 45). 

 

1.3.3 - A concorrência fiscal prejudicial, a “má governança” e os gaps fiscais.  
 

Face à globalização e desenvolvimentos tecnológicos crescentes e cada vez mais 

sofisticados,  vários são os Estados que procuram atrair investimento e capital proveniente 

de empresas multinacionais e de indivíduos detentores de grandes fortunas através de 

esquemas de reduções de carga fiscal e de flexibilização de regimes tributários (Cruz, 2014, 
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p. 128), geralmente conhecidos como “manobras de alivio fiscal”, que incluem a atribuição 

de benefícios tributários específicos associada a garantias de sigilo financeiro (Oliveira, 

2018, p. 214).  

Como se referiu, a globalização económica que veio tornar livre a mobilidade de bens, 

capitais e pessoas e aumentar o “potencial de movimentos de bases tributárias entre nações”, 

criando oportunidade da sua expansão,  desencadeou-se, como não podia deixar de ser, uma 

forte concorrência entre sistemas fiscais (Cremer & Gahvari, 2000, p. 1634) caracterizada 

por quadros legislativos e regimes tributários que, repetidamente, conflituam ou entram em 

concorrência (Oliveira, 2018, p. 213). Os regimes fiscais preferenciais emergidos desta onda 

concorrencial, tendem a assumir contornos prejudiciais muito diferentes dos enunciados por 

Tiebout (1956) ou Buchanam (1978), que viam na concorrência fiscal um “motor” que 

“obrigaria os Estados a cobrarem menos impostos e a serem mais eficientes no fornecimento 

de bens públicos” (Andrade, 2001, p. 214). Esta seria sem dúvida uma boa e louvável 

concorrência fiscal. Mas não é esta a que ocorreu, mas sim aquela habitualmente designada 

por concorrência fiscal prejudicial, entendida por autores como Peggy e Richard Musgrave 

(1990) como altamente negativa com efeitos muito perniciosos, com ausência de uma 

coordenação de politicas fiscais entre países, e sem que dela resulte , “qualquer vantagem 

comparativa nessa atracção do investimento” (Andrade, 2001, p. 222).  

Atenta sobretudo a realidade de certos países ou territórios, as mais das vezes ilhas 

geograficamente muito distantes, com falta de infraestruturas essenciais, escassez de 

recursos produtivos e quase inexistente mercados de colocação de produtos, resulta quase 

legitima a sua intenção em querer atrair investimento estrangeiro. É um direito e mesmo uma 

necessidade. O problema surge quando, naquela tentativa de atração de investimento, são 

utilizadas práticas fiscais de carácter prejudicial, nomeadamente agressivos regimes 

preferênciais e paraísos fiscais.  Oferecendo regimes de tributação muito reduzida e em 

certos casos inexistente em condições de estabelecimento ou de investimento, associados a 

uma qualificação de “jurisdições de sigilo”, “na garantia do sigilo bancário e do sigilo quanto 

à identificação dos proprietários de ativos, não residentes” (Cruz, 2014, p. 129). Está criado 

um quadro com o qual outros países não conseguem competir. O resultado é uma “fuga” de 

capital e de investimento prejudicial, para economias dos países mais desenvolvidos, e um 

ataque fortíssimo aos sistemas fiscais clássicos, que numa tentativa de compensar as receitas 

perdidas acabam por decidir por aumentos em outras áreas da tributação mais estáveis, em 

particular com a subida da carga fiscal sobre o trabalho e sobre o consumo, de que 
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naturalmente saem prejudicados os trabalhadores, os consumidores e as empresas nacionais 

(Comissão Europeia, 17 de janeiro de 2019, p. 8).  

Por tudo isto se demonstra  que também a concorrência fiscal, prejudicial, representa um 

impedimento à sustentabilidade fiscal, quer pela ocultação de capital que influencia a 

perceção do sistema na análise da capacidade contributiva do cidadão que “oculta” 

rendimentos através de transferências para paraísos fiscais, quer pela “fuga” de investimento 

e capitais de empresas e particulares dos respetivos países de residência para localizações 

com regimes fiscais mais atrativos, resultando ambas numa perda de receita fiscal e na 

redução do nível de tributação que terá impacto na prestação de bens e serviços públicos e 

consequente “situação de ineficiência e de aumento de desigualdade económica” (Cruz, 

2014, p. 131).  

Falamos também acima, e no contexto que nos ocupa em “má governança”. A questão é 

a de que, por mais que se desenvolvam regras fiscais e modelos de tributação para atingir os 

resultados desejados, mormente o financiamento da atividade financeira dos Estados, é 

imperioso que as instituições, as agendas e o ambiente político estejam alinhados para a 

prossecução das metas pré-estabelecidas.  Ljungman (2008, p. 6) fala-nos de uma condição 

prévia para o estabelecimento bem-sucedido de uma regra fiscal - o compromisso das 

instituições políticas em assegurar a sustentabilidade das finanças públicas. Para o autor têm 

de existir concordância entre agenda política do governo e a regra fiscal, não podendo desta 

última resultarem efeitos politicamente inaceitáveis, caso contrário a regra não sobreviverá. 

Partindo da ideia de condição prévia de Ljungman bem se compreende a necessidade de uma 

relação simbiótica entre instituições políticas e fiscais, com aquelas por via das suas decisões 

a influenciar a dinâmica fiscal, e aceitando concomitantemente a limitação que possa resultar 

imposta pelas instituições fiscais, no seu papel delimitador conexo com a imposição de 

limites de despesa, cumprimento de regras orçamentais e encaminhamento de verbas para 

fundos de reserva (Ljungman, 2008, p. 808).  

A interação é relevante. Uma má governança fiscal resultante da permeabilidade dos 

governos a pressões externas (sejam pressões do eleitorado com carácter menos agressivo 

ou pressões que resultam da atividade de grupos de interesses organizados como os 

“lobbies”) ou de ideologias destrutivas de quem exerce o poder executivo, afeta o 

desempenho das instituições políticas e governativas, “contamina” a dinâmica fiscal e afeta 

negativamente a própria sustentabilidade dos sistemas. Aumentos da carga fiscal refletem-

se, quase sempre, de forma negativa na popularidade dos governos e dos partidos, e surge 
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então o costumeiro “trade-off”, entre a tomada de decisões impopulares, ainda que 

absolutamente necessárias, e as eventuais perdas de eleitores. Para Fauvelle-Aymar (1999, 

p. 8) a oposição política que os governos enfrentam face a modificações ou reformas da 

legislação fiscal para melhor satisfazer os interesses gerais dos cidadãos (mesmo que não 

contribuintes),  

(…) não precisa de ser eficaz para constranger o governo. O risco de gerar esta potencial 

oposição pode ser suficientemente elevado para agir como um inibidor da reforma fiscal. 

(…) a oposição fiscal pode afetar o poder do governo, direta ou indiretamente (reduzindo 

a quantidade de imposto de renda que pode utilizar para estabelecer e reforçar o seu poder) 

(Fauvelle-Aymar, 1999, p. 8). 

 

E estas pressões podem ter origens relevantes, mas também de duvidosa valia e objetivos 

consonantes ou contrários à sustentabilidade fiscal dos Estados. Exemplo de comum 

observação é a questão dos Orçamentos de Estado, em todo o processo desde a sua 

elaboração até à sua aprovação, refletindo a ideologia dos governos em funções e dos 

partidos da oposição na definição de prioridades em termos de despesa pública e de meios 

de angariação de receita para as financiar. A opinião dos eleitores condiciona, em certa 

medida e indiretamente, o teor do documento e a tomada de posições dos partidos a favor ou 

contra a respetiva aprovação. O problema surge quando o condicionamento provocado pelo 

eleitorado ou pelos “lobbies” não permite a inclusão e adoção no documento das medidas 

tendencionalmente vistas como não populistas, mas imperativamente necessárias para 

garantia da sustentabilidade fiscal e financeira do país. E o risco é potenciado na 

eventualidade de não aprovação do documento, caso em que ocorre a prorrogação 

automática da vigência da lei do Orçamento anterior a significar que o Governo se vê 

obrigado a gerir o país com verbas que podem já não ser adequadas. Tudo em prejuízo da 

sustentabilidade fiscal. 

Por outro lado, uma boa governança é aquela que fortalece e protege a relação entre o 

Estado, o mercado e sociedade civil, permitindo cooperação com outros Estados e a 

transparência do processo governativo, sem esquecer a dimensão fiscal do Estado e a 

responsabilidade que sobre este recaí para o estabelecimento de sistemas justos de leis fiscais 

e que funcionem bem na sua aplicabilidade (Gribnau & Jallai, 2018, p. 3). Uma boa 

governança deve ser aquela que garanta a prossecução de objetivos de desenvolvimento 

sustentável24.  

 
24 Acordados em 2015, por 193 países, os objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) procuram impulsionar o 

cumprimento de metas ambientais, sociais e económicas até 2030. A erradicação da pobreza e da fome, a saúde e a educação 

de qualidade, a igualdade de género, água potável e saneamento, energias renováveis e acessíveis, o trabalho digno e 
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Referência merece ainda o que em geral se denomina de “gaps” fiscais. Segundo a 

definição mais comum, “gap” fiscal é o resultado da diferença entre a totalidade da receita 

fiscal que teoricamente se esperaria que fosse cobrada, na ausência de qualquer evasão ou 

atraso no pagamento, atendendo à “quantidade de eventos fiscais ocorridos dentro de uma 

determinada jurisdição” (Conselho das Finanças Públicas, 2018, p. 42), e o valor da receita 

fiscal efetivamente conseguida.  

A temática tem sido especialmente estudada e desenvolvida no âmbito do imposto sobre 

o valor acrescentado (IVA). De acordo com o “Study and Reports on the VAT Gap in the 

EU-28 Member States” (Poniatowski, Bonch-Osmolovskiy, Duran-Cabré, Esteller-More, & 

Śmietanka), em 2018, o valor de receita perdida em IVA25 rondou os 140 mil milhões de 

euros nos países da União, mesmo sendo certo que se verificou decréscimo, ou seja uma 

diminuição do “gap” do IVA. Entre nós, no período de 2014 a 2018, os resultados revelaram, 

a par da média europeia, a diminuição do “desvio” acompanhando uma tendência 

decrescente, aproximadamente um ponto percentual por ano, em média, ficando até acima 

da média da UE. Todavia, em 2018 o “gap” do IVA representou para o Estado Português 

1.889 milhão de euros, e “as previsões para 2020 apontam para uma inversão desta 

tendência, com uma perda potencial de 164 mil milhões de euros em 2020, potenciada pelos 

efeitos da pandemia do coronavírus na economia”26. Em ambos os casos os números só por 

si mostram a relevância do problema.  

As variáveis são diversificadas. No geral, a perda de receita tributária pode ter diversos 

motivos, desde o comportamento dos contribuintes, materializado em ações deliberadas de 

fraude, evasão fiscal, planeamento tributário agressivo, ou também em meras omissões 

negligentes e em insolvências.  

Como quer que seja, gaps fiscais representam um sério problema para a sociedade, pois 

limitam a capacidade dos governos de implementar as suas políticas fiscais e económicas, 

eles também prejudicam princípios fundamentais da tributação. Gaps fiscais indiciam 

 
crescimento económico, a indústria, a inovação e infraestruturas, reduzir as desigualdades, cidades e comunidades 

sustentáveis, a produção e o consumo sustentáveis, a ação climática, proteger a vida marinha e a vida terrestre, a paz, justiça 

e instituições eficazes e por último parcerias para a implementação dos objetivos, constituem os    dezassete ODS. 
25 Entenda-se o valor da “diferença entre o chamado IVA teórico, isto é, o IVA que resultaria de aplicar as taxas legais às 

transações de bens e serviços suscetíveis deste imposto apuradas nas contas nacionais e o IVA efetivamente cobrado” 

(Instituto Nacional de Estatística, 2020, p. 11). 
26 A preocupação com o impacto que este novo vírus possa vir a representar nas receitas fiscais dos Estados Membros tem 

sido crescente, para Paolo Gentiloni, Comissário para a Economia, “a pandemia do coronavírus alterou drasticamente as 

perspetivas económicas da UE e está também a preparar um rude golpe nas receitas do IVA. Neste momento, mais do que 

nunca, os países da UE não podem simplesmente permitir-se tais perdas. É por isso que precisamos de fazer mais para 

intensificar a luta contra a fraude ao IVA com determinação renovada, enquanto simplificamos os procedimentos e 

melhoramos a cooperação transfronteiriça”. 
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distorções ao princípio da equidade na tributação, numa perspetiva de equidade horizontal a 

exigir que contribuintes com capacidade semelhante para pagar impostos, paguem o mesmo 

ou semelhante montante do imposto, enquanto e de equidade vertical a reclamar que 

contribuintes com uma maior capacidade contributiva, paguem mais impostos.  Ausentes 

estes princípios, aliás de dignidade constitucional, mina-se o fundamento da tributação e 

instaura-se a injustiça para aqueles que são obrigados a pagar mais porque alguns outros não 

pagam sua parte justa. Avaliar a contribuição de um sistema tributário para a sustentabilidade 

fiscal passa também por ter em atenção a dimensão dos desvios ou gaps fiscais, analisando-

os, estimando o seu valor de forma a obter resultados tão fiáveis quanto possível, e pondo 

em aplicação instrumentos que os evitem ou pelo menos diminuam a sua extensão. Se assim 

não for as consequências serão o aumento imediato e permanente das receitas menos 

contribuidoras para esses desvios, o corte de gastos com a ação governativa na prossecução 

do Estado de Bem-Estar que a coletividade reclama, ou uma combinação de ambos, tudo 

numa corrida atrás do prejuízo e não, como deve ser, numa ação proactiva que cure o 

problema em vez de o remediar.   

 

1.4 Um sistema fiscal sustentável- definição e requisitos   

 
(…) o sistema fiscal é um conjunto de impostos interdependentes, mutuamente 

complementares, restritivos e influenciadores, coletáveis num país de acordo com os 

princípios gerais de tributação, incluindo a administração dos impostos como elementos 

constitutivos do mesmo (Giriūnienė & Giriūnas, 2015, p. 235) 

 

Sendo a sustentabilidade em si mesma, “um requisito indispensável para a salvaguarda 

do estado de direito democrático e social (…) erigida por alguns como princípio 

fundamental” (Nabais J. C., 2018, pp. 253 e ss), um sistema fiscal sustentável assentará em 

objetivos e princípios que se compõem por via de diferentes perspetivas económicas, sociais 

e ambientais, para responder às necessidades das gerações presentes sem comprometer as 

gerações futuras (World Commission on Environment and Development, 1987), sustentado 

em politicas e instrumentos fiscais não distorcivos do comportamento sustentável dos 

agentes económicos (Nerudová, Hampel, Janová, Dobranschi, & Rozmahel, 2019, p. 139). 

Considerações sobre sustentabilidade fiscal num plano pragmático implicarão 

maioritariamente uma análise sobre dívida pública, ao passo que considerações mais teóricas 

exigem perspetivas mais abrangentes no sentido de se procurar saber da “possibilidade de a 

atual política fiscal poder ser continuada num futuro distante sem ameaçar a solvência do 
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governo, o que não implica necessariamente que a dívida tenha de ser não crescente” (Chalk 

& Hemming, 2000, p. 3) para que se conclua da existência da sustentabilidade.   

Sem dúvida que a escassez de recursos, particularmente com a insuficiência da receita 

fiscal para cobrir a despesa pública, conduzirá ao recurso ao crédito como complemento à 

tributação, assumindo-se como um importante meio de financiamento da despesa pública. 

Meio que, perante falhas no seu controlo, por parte de parlamentos e governos, pode ter 

implicações diretas no valor do défice orçamental e nas verbas destinadas às despesas de 

investimento “aptas a gerar no futuro receitas fiscais suficientes para fazer face aos 

empréstimos contraídos” (Nabais & Silva, 2011, p. 30), podendo representar elevados riscos, 

nomeadamente no assegurar do serviço da dívida e da continuidade de acesso aos mercados.  

Não está num passado longínquo, a crise financeira surgida no início de 2007 e que acabaria 

por resultar, em 2009, numa crise de dívida soberana levando muitos países, dentro e fora 

da zona euro, a registarem níveis elevados de endividamento e, em resultado, dívidas 

públicas de caráter insustentável. Isso traduziu-se num esvaziamento total do “espaço 

orçamental” e numa incapacidade de refinanciamento da dívida nos mercados e conduziu, 

com se verificou entre nós, a  um pedido de ajuda em 2011 no seguimento de uma tremenda 

crise tanto política como financeira que culminou com a vinda da “Troika”- representantes 

dos credores do Fundo Monetário Internacional, do Banco Central Europeu e da Comissão 

Europeia- e que se projetou, durante muito tempo, em sério comprometimento da 

sustentabilidade da dívida pública, decorrentes “não só do elevado nível de endividamento 

público e da consequente vulnerabilidade a choques adversos (…) mas também de 

desequilíbrios estruturais (tal como captado pelos indicadores referentes à posição financeira 

e competitividade da economia)” (Braz & Campos, 2019, p. 23).  

Mas, como se disse, para que um sistema fiscal seja sustentável mais do que apenas e só 

no plano prático do equilibro das contas públicas, ele terá de cumprir outros requisitos, para 

além da estabilidade e adequação do orçamento de Estado27- tanto do ponto de vista da 

previsão de despesa pública como da receita e respectiva gestão orçamental  (Nerudová, 

Hampel, Janová, Dobranschi, & Rozmahel, 2019, p. 138). Devem sobretudo estar, para além 

dos requisitos resultantes de toda a análise deixada,  também os seguintes essenciais em geral 

e ainda numa perspectiva do bem jurídico fundamental que a justiça fiscal:   

 
27Cfr. Art- 11º, n. 2 da Lei de Enquadramento Orçamental (Lei n.º 151/2015 da Assembleia da República). 
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- a eficiência na gestão (administração e cobrança) e na redistribuição dos recursos, ciente 

da necessidade de financiamento da despesa e do seu papel na redistribuição da riqueza e 

atribuição de benefícios e ajudas fiscais; 

- a simplicidade28- descomplexidade do sistema, em particular no respeitante aos 

processos de cobrança e declaração de rendimentos dos contribuintes; 

- a menor onerosidade para o contribuinte - um sistema fiscal sustentável é também um 

sistema que não imponha sobre os contribuintes altos custos de cumprimento; e 

 - uma prespectiva multidimensional - o desenho do próprio sistema, assente em mais do 

que uma perspectiva e campo de ação , assegurando o equilibrio duradouro dos recursos e o 

bem-estar da população bem como a estabilidade dos pilares que compõem os sistemas 

fiscal, económico, ambiental, social e institucional29. 

Em nome da justiça fiscal que apontamos como bem jurídico fundamental 

prosseguiremos com a sua análise mais detalhada neste contexto.  

 

2. DA JUSTIÇA DOS SISTEMAS FISCAIS  

 

2.1 Fair taxation 

 

Fair taxation no direito anglo-saxónico, significa, em português, tributação justa. Um 

construto complexo devido à dificuldade e subjetividade da própria definição do que se 

entende como justo e ao facto de a noção de justiça fiscal não se apoiar “apenas num critério 

 
28 Borrego, Lopes e Ferreira (2016) enunciam na sua obra cinco principais áreas de complexidade fiscal, “a volatilidade da 

lei fiscal, a dispersão da lei fiscal, a preparação de informação contabilística com objetivos fiscais, o elevado número de 

exceções à regra e regimes de exceção e a ambiguidade presente na linguagem utilizada nos códigos fiscais”. Segundo os 

autores, a grande maioria, senão “a generalidade dos CC (contabilistas certificados) percecionam que o sistema fiscal 

português tem um elevado nível de complexidade fiscal, entre complexo e muito complexo (89,1%)” (Borrego, Lopes, & 

Ferreira, 2016, p. 80). 
29 Em Design and validation of a tax sustainability index (2019) os economistas Janová, Hampel, e Nerudová, 

desenvolveram um índice de sustentabilidade fiscal,  tax sustainability index (TSI), “instrumento que permitiria não só 

fazer comparações relativas como também fazer avaliações absolutas da sustentabilidade dos sistemas fiscais” (Janová, 

Hampel, & Nerudová, p. 2). Os autores partiram de indicadores de sustentabilidade, agrupados em quatro pilares, 

económico, social, ambiental e institucional. Partindo desta análise repartida procuraram estudar de que forma estes quatro 

pilares do sistema fiscal influenciam, o funcionamento da economia a longo prazo (Janová et. al., 2019, p. 921) com o 

ojetivo de dotar os Estados e as instituições de um mecanismo de análise da sustentabilidade fiscal com o propósito ultimo 

de, dessa análise, resultarem recomendações de políticas fiscais nas respectivas dimensões e áreas estudadas.  No pilar 

económico são analisados: o potencial de crescimento inteligente, o consumo sustentável, a prevenção do endividamento 

excessivo e atividade de investimento. No pilar social o emprego, a coesão social e a demografia a par com o crescimento 

populacional representam os SUB índices da área. O terceiro pilar, o ambiental, traduz-se na análise das alterações 

climáticas, geração de resíduos/reciclagem, poupança energética, energias renováveis e inovação “verde”. Por último, no 

pilar institucional, são observadas a eficiência da tributação, os incentivos fiscais e os custos de cumprimento com a 

tributação.  
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económico, mas (…) ligado também a questões éticas, e que por isso envolve 

necessariamente juízos de valor” (Bairrada & Martins, 2008, p. 41).  

Teorizar sobre justiça fiscal, numa visão tradicionalista, implicará convocar o conceito 

de equidade como princípio orientador do sistema fiscal, o qual configura um “requisito 

prioritário a satisfazer por um sistema fiscal” (Bairrada & Martins, 2008, p. 40), ameaçado 

todavia, nos tempos que correm, por politicas que prioritizam o requisito da eficiência em 

relação ao da equidade.  

Quando comparamos estes dois conceitos, o primeiro confere maior certeza teórica que 

o segundo, circunstâncias que parecem justificar aquela prioritização nos dias de hoje fruto 

da banalização do conceito de equidade, delimitado por considerações de subjetividade e 

generalidade, supriorizando-se o da eficiência como instrumento ao serviço da angariação 

de uma maior receita associada à despesa correspondentemente associada. Assim ganham 

crescente relevância os incentivos às politicas fiscais competitivas (Christians, 2009, p. 220).  

Consagrado na Constituição da Républica30, o princípio da equidade materializa a ideia 

de justiça fiscal. Determina que a carga fiscal deve ser equitativamente distribuída atendendo 

à capacidade contributiva de cada um e às circunstâncias que aproximam e diferenciam 

contribuintes. Compreendidos na definição anterior estão os dois critérios normativos de 

equidade horizontal e vertical.  

O critério de equidade horizontal31 dita que uma tributação justa procura e garante um 

tratamento igual aos cidadãos que, nas mesmas circunstâncias e contexto, sejam iguais entre 

si, o mesmo é dizer, materializa-se “nas exigências de justiça com relação a iguais 

contribuintes, isto é, com o mesmo nível de rendimento, consumo ou de património” 

(Oliveira, 2014).  

O critério da equidade vertical, haverá de determinar que àqueles que revelem diferente 

capacidade contributiva32 deve ser assegurado um tratamento diferente, garantindo-se que 

 
30 Vide arts. 103.º e 104.º da CRP. 
31 O princípio da igualdade, consagrado no art. 13º da CRP, traduz o conceito de equidade horizontal: “Todos os cidadãos 

têm a mesma dignidade social e são iguais perante a lei”, querendo significar que à lei e ao sistema fiscal cabe tratar de 

forma igual aqueles que, nas mesmas circunstâncias e aspetos, sejam iguais.  
32 A tributação em função da capacidade contributiva ou “ability to pay”, no direito anglo-saxónico, “implica uma tributação 

baseada na capacidade contributiva efetiva relacionada com o património pessoal; opõe-se à tributação de meros donativos. 

(…) exclui, em princípio, qualquer tributação da capacidade de ganho individual ou do aumento deste "capital humano" 

devido à educação pessoal, formação, etc.” (Englisch, 2014). 

Diferentemente da distinção em função da capacidade contributiva, Richard e Peggy Musgrave (1982) defendiam uma 

diferenciação dos contribuintes de acordo com os benefícios que cada um auferisse do Estado. O chamado princípio do 

benefício. Alvo de várias críticas e interrogações, por um lado, pela difícil tarefa de apuração do valor total dos benefícios 

que determinado indivíduo auferisse, o que acabaria por se traduzir numa impossibilidade prática da sua aplicação, por 

outro, pela grande questão ética que o princípio do benefício levanta- o facto de ser reconhecido que os mais pobres são 

quem mais precisa de apoio e por conseguinte quem mais benefícios aufere- uma tributação suportada neste princípio 
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“pessoas com diferente capacidade contributiva sejam tributadas de forma desigual, por 

forma a nivelar o respetivo esforço fiscal, ou seja de forma que os que tenham maior 

capacidade contributiva paguem mais imposto” (Oliveira, 2014). Nas palavras de Teixeira 

Ribeiro (1987)“se os indivíduos nas mesmas condições devem pagar o mesmo imposto e o 

pagarem, é claro que, sendo eles iguais antes da tributação, têm de continuar iguais depois 

desta” (p. 158). 

Embora a visão tradicional de justiça fiscal, assente nos critérios normativos de equidade 

definidos seja, maioritariamente, aceite pela doutrina tal não impediu o surgimento de 

posições que questionam a “coerência conceptual e significado normativo” (Lindsay, 2016, 

p. 79) dos critérios de equidade.  

Murphy e Nagel (2002), entendiam que determinados conceitos, desenvolvidos para 

avaliar a justiça da política fiscal, como os critérios de equidade vertical e horizontal, não 

captariam  “adequadamente as considerações que devem entrar na avaliação normativa da 

política fiscal” (p. 7) por não tratarem os rendimentos brutos como uma “base de referência 

moralmente significativa”. Para os autores, equidade horizontal não seria um critério 

independente, antes um “espaço reservado para um conjunto mais abrangente de normas 

morais” (como citado em Galle, 2008, pp. 1325 e ss). dependente do “pressuposto de que 

cada um de nós chegou de forma justa ao ponto em que se encontra agora (…) portanto, que 

não existe igualdade horizontal a priori; devemos julgar os direitos e encargos de todos de 

acordo com uma única teoria de justiça distributiva” (como citado em Galle, 2008, pp. 1326 

e ss). É neste sentido que aos críticos da equidade horizontal 

 (…) parece irracional preocupar-se com a relação entre os rendimentos ainda não 

tributados (pré-impostos) e obrigações fiscais em vez de determinar a política fiscal à luz 

do o que a nossa melhor teoria de justiça distributiva nos diz ser  melhor, o resultado pós-

imposto. (Lindsay, 2016, p. 79) 

 

O ponto comum às várias noções de justiça fiscal é o peso atribuído à percepção dos 

contribuintes, sobre “a satisfação das aspirações mais profundas da pessoa em matéria de 

justiça” (Frada, 2010, p. 121).  

 
traduzir-se-ia numa maior carga fiscal para os mais pobres, detentores de menor capacidade contributiva, “escapando” da 

tributação os mais ricos.  

Maria Odete Oliveira, entende que o verdadeiro significado da tributação na proporção dos benefícios recebidos é o de que 

“cada pessoa deve ser onerada em termos reais na proporção dos benefícios recebidos, o que tendo em conta a decrescente 

utilidade marginal do dinheiro, levanta a questão de saber qual deveria ser a configuração concreta da tributação” (2014).  

Bairrada e Martins reconhecem que, sem prejuízo da difícil e até injusta aplicação prática do princípio do benefício, este 

se assume, “ao defender que o financiamento dos bens ou serviços públicos deve ser assegurado no todo ou em parte pelos 

respetivos beneficiários, (…) um critério de grande interesse no domínio das finanças públicas” (2008, p. 43). 
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Neste sentido, Bairrada e Martins (2008, p. 41) concluem que a definição de justiça surge 

subordinada, em parte, à valorização, pela sociedade, de uma maior igualdade na distribuição 

do rendimento, bem como à reação das pessoas quanto aos efeitos dos impostos.  

Para Jackson e Milliron (2002, p. 70), o construto deveria ser compreendido em duas 

dimensões. A primeira relacionada com a “equity of trade” (equidade da troca), numa clara 

referência aos benefícios que os cidadãos auferem em virtude das verbas resultantes do 

pagamento de impostos, i.e., tributação na proporção do benefício. A segunda 

compreenderia a equidade da carga fiscal de um individuo em comparação com a carga fiscal 

de outro.  

Partilhando a mesma visão, Gerald & Leung (2009) acreditam que “a percepção dos 

contribuintes de que estão a pagar impostos em excesso em relação ao valor dos serviços 

prestados pelo governo ou em relação ao que os outros contribuintes pagam” (p. 36 ) desperta 

nos cidadãos a idea de injustiça fiscal. Para os autores, a tese de que o crescimento do 

incumprimento fiscal está relacionado com um aumento da insatisfação com a equidade do 

sistema fiscal, é consensual, tanto para os administradores fiscais como para os contribuintes 

(Gerald & Leung, 2009, p. 36).  

Parece-nos, assim, essencial que, para aferir da justiça na tributação, se tenha em conta 

o ponto de vista do contribuinte, com o propósito geral de apurar se este entende o valor do 

imposto que lhe é pedido como justo para si e “justo para todos os contribuintes pagarem” 

(Torgler, Schaffner, & Macintyre, 2007, p. 4). Isto porque a percepção negativa do imposto 

e do seu valor pelo contribuinte pode gerar nele um sentimento de injustiça que o leve a 

acreditar que ao incumprir, de forma deliberada, está a repor o equilíbrio justo da carga fiscal 

que sobre ele recai. Nas palavras de Will Rogers (citado por Peter L. J. (1977)), “as pessoas 

querem impostos justos mais do que querem impostos baixos”.  

Há, contudo, que ter também atenção às tentativas crescentes de sobreposição da 

eficiência à equidade. Se o caminho da justiça fiscal não passar por uma compatibilização 

de conceitos, então não será possível “entregar” aos cidadãos e às empresas uma tributação 

justa, capacitada não só para angariar receita suficiente e impulsionar o crescimento 

económico como para distribuir equitativamente os encargos fiscais e a riqueza.  

 

2.2 O projeto FairTax  
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Iniciado em março de 2015 e concluído em fevereiro de 2019, o projeto europeu de 

investigação interdisciplinar FairTax centrado na temática da sustentabilidade fiscal, 

debruçou-se sobre o estudo de potenciais novas fontes de receita para financiar o orçamento 

da UE. 

A crescente discussão sobre a “saúde” dos sistemas fiscais dos Estados Membros, que 

não estariam a comtemplar da forma mais correta as mudanças que se fizeram sentir depois 

da crise económica de 2007 e 2008 nas suas políticas fiscais, deu o mote para o estudo 

coordenado por Åsa Gunnarsson, professora de Direito Fiscal e Jurisprudência na 

Universidade de Umeå, Suécia.  

O projeto teve como missão principal a produção de recomendações no sentido da 

promoção da sustentabilidade e equidade dos sistemas fiscais, tanto ao nível europeu como 

nacional. Entre as estratégias recomendadas encontravam-se: a harmonização das políticas 

fiscais e sociais dos EM em matéria de impostos, a inclusão social, medidas de caráter 

ambiental, e o estímulo da receita da união através da adoção de novos recursos próprios.  

Condensado numa mensagem simples, o nosso legado é colmatar as lacunas de 

sustentabilidade através do desenvolvimento de modelos de bem-estar e princípios para 

as bases fiscais que possam responder aos desafios sociais que precisam de ser 

enfrentados tanto a nível da UE como dos Estados Membros. É isso que esperamos ser 

um dos principais impactos a longo prazo do projeto- (Gunnarsson, Åsa como citado em 

Umeå University, 2019) 

 

Os resultados do projeto de investigação, desenvolvido ao longo de 4 anos foram 

publicados em 19 relatórios33 tendo um dos maiores contributos do estudo sido a 

apresentação de uma proposta de modelo de avaliação que “mede empiricamente a medida 

em que os sistemas fiscais dos países da UE contribuem para o desenvolvimento sustentável 

nas dimensões económica, social, ambiental, de género e institucional” (Nerudová, Hampel, 

Janová, Dobranschi, & Rozmahel, 2019, p. 140)34.  

O estudo contribuiu para demostrar a importância do Direito Fiscal como “parte do 

progresso para assegurar um futuro sustentável para os cidadãos” (Gunnarsson, Åsa como 

citado em Umeå University, 2019). Aos decisores políticos e legisladores foi pedido para se 

focarem “na concepção ativa do direito fiscal e nas medidas ativas para o cumprimento 

fiscal, em vez de se concentrarem nos efeitos de distorção da regulamentação fiscal" 

(Gunnarsson, Åsa como citado em Umeå University, 2019). 

 
33 Os documentos podem ser consultados em: https://cordis.europa.eu/project/id/649439/results 
34 Este modelo, permitiu aos investigadores retirar conclusões sobre a sustentabilidade fiscal nos diversos EM.  No cômputo 

geral, Portugal revelou um alto índice de sustentabilidade fiscal, especialmente no pilar económico e no pilar social, tendo, 

contudo, sido apontada a contribuição deficiente do sistema fiscal em matéria da igualdade de género (Nerudova , Janova, 

Hampel, Rozmahel, & Dobranschi, 2019, p. 21). 
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2.3 Fair taxation em sede de tributação sobre o rendimento  

 

2.3.1 A tributação de pessoas singulares 

 

Uma tributação “ótima” dos rendimentos das pessoas singulares resulta, à partida, da 

“distribuição justa e eficiente da carga fiscal entre indivíduos com diferentes rendimentos” 

(Saez & Piketty, 2012, p. 1). Neste sentido, cumpre aos sistemas fiscais a maximização do 

bem-estar social nos limites das restrições de natureza orçamental governamental, num 

compromisso entre equidade e eficiência. O que, segundo Saez e Piketty, significará a 

redistribuição da riqueza alicerçada na tributação progressiva e na exigência da justiça social 

de que “os mais bem-sucedidos contribuam para o bem-estar económico dos menos 

afortunados”. (Saez & Piketty, 2012, p. 8).  

Contudo, temos assistido a uma distribuição deficiente da carga fiscal, sobre o 

rendimento pessoal (maxime dos salários) e sobre o consumo, explicada pelos desafios 

correntes da economia global, em particular da concorrência fiscal global.  

Concorrência que impulsionou uma deslocação gradual da carga fiscal sobre o capital e 

seus proprietários para os rendimentos do trabalho e para o consumo, fazendo com que, aos 

poucos, as receitas fiscais fossem sendo dominadas pelas “crescentes exigências do Estado 

Providência” (Christians, 2009, p. 212).  

Em 2019, a OCDE (2020) registou um decréscimo da carga fiscal sobre o trabalho35 de 

0.11% (p. 15), pela sexta vez consecutiva, tendo concluído que a carga fiscal média sobre o 

rendimento para o trabalhador solteiro que auferisse o salário médio se situava nos 36%36. 

No entanto, a redução apenas terá ocorrido em 17 dos 36 países membros (p. 15) tendo os 

restantes 19 Estados aumentado a carga fiscal sobre esse rendimento ainda que numa 

percentagem menor comparada à da redução nos outros 17 países.  

 
35 Os valores apurados no relatório da OCDE, “Taxing Wages 2020”, referentes à carga fiscal sobre o trabalho 

compreendem a taxa de imposto sobre o rendimento dos trabalhadores, as contribuições para a segurança social tanto do 

trabalhador como do empregador, as transferências que recebem sob a forma de prestações pecuniárias e os impostos sobre 

os salários pagos pelos seus empregadores. 
36 Segundo a OCDE, a pandemia da COVID-19 e as resultantes medidas financeiras de combate ao impacto do vírus na 

economia, que em alguns países se traduzem já em “concessões relacionadas com as contribuições para a segurança social”, 

poderão contribuir para a continuação da tendência verificada em anos anteriores de decréscimo da carga fiscal sobre o 

rendimento (2020).  
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Portugal foi um dos países em que se verificou o aumento37. A carga fiscal total sobre tal 

rendimento alcançou os 41 pontos percentuais, encontrando-se o Estado português na 13ª 

posição da tabela comparativa “da carga fiscal total para o trabalhador médio nos países da 

OCDE” (p. 24). A carga fiscal para os casais com 2 filhos e salário médio apresenta uma 

taxa de 29, 4 %. Entre os países com a carga fiscal sobre o rendimento mais elevada estão a 

França, a Áustria, a Itália, a Alemanha e a Bélgica (esta última com uma taxa de 52%). Países 

como o Chile e a Nova Zelândia apresentam a tributação do rendimento com as taxas mais 

baixas da OCDE, respetivamente, 7% e 20 %. Elevados impostos sobre o trabalho 

apresentam um carácter distorcivo para trabalhadores com baixos rendimentos, baixas 

qualificações e trabalhadores secundários38 (Comissão Europeia, Directorate-General for 

Economic and Financial Affairs, Directorate-General for Taxation and Customs Union, 

2013, como citado em Gunnarsson, 2016, p. 12). Estes últimos, são, na sua maioria, mulheres 

casadas ou que não o sendo, vivem com o seu parceiro, e que têm um rendimento menor do 

que este.  

 Ao influenciar diretamente a distribuição da riqueza, condicionando o rendimento 

disponível do indivíduo, um dos principais objetivos e obrigações da tributação passa 

necessariamente por assegurar a igualdade em geral, mas também a não discriminação entre 

géneros de forma a não condicionar ainda mais os sujeitos passivos da obrigação.  

Neste sentido, tanto o legislador nacional como o europeu preveem obrigações do Estado 

e da União no combate à exclusão social e às discriminações, por forma a garantir a 

igualdade entre homens e mulheres em matéria de emprego, trabalho e remuneração39.  

Contudo, e embora não seja encontrada na letra da lei referência direta à fiscalidade, isso 

não impediu o TJUE40 de,  

 em vários casos que abordam a discriminação em razão da idade e do sexo, (…) 

interpretar o âmbito de aplicação do direito derivado relativo à proibição de discriminação 

no emprego e na atividade profissional como extensivo às condições de trabalho que 

incluem a tributação da atividade em questão (…) Assim, a regulamentação do imposto 

sobre o rendimento das pessoas singulares, que afeta o acesso ao emprego para os 

trabalhadores secundários ou a formação profissional, incluindo medidas fiscais 

conjuntas, divisão do rendimento ou deduções insuficientes para os custos relacionados 

com o trabalho, pode violar o princípio da igualdade de tratamento, consagrado na 

legislação secundária (Spangenberg, Mumford, & Daly, 2018, p. 31). 

 
37 Este aumento representou, em 2019, uma receita fiscal na ordem dos 13.171,2 milhões de euros, valor superior ao dos 

anos anteriores de 2017 e 2018 (DGO/MF, PORDATA, 2020-07-03).   
38 Sem prejuízo de maiores afinamentos o termo trabalhadores secundários abrange aqueles em que os salários, o nível de 

escolaridade, a formação profissional no trabalho e a estabilidade são muito mais baixos, a que se juntam barreiras não 

económicas que impedem muitos deles de acederem a melhores empregos. 
39 Cfr arts. 9º alínea h), 13º, nº2 e 26º da CRP; arts. 8º, 10º, 11º,153º e 157º do TFUE; art. 3º do TU; e 23º da Carta dos 

Direitos Fundamentais da UE respetivamente. 
40 Vide Acórdão de 13 de julho de 1995, Meyers, C-116/94, ECLI:EU:C:1995:247 e Acórdão de 21 de julho de 2005, 

Vergani, C-207/04, ECLI:EU:C:2005:495;  
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Tal como reconhecido pelo TJUE, Gunnarsson (2016) admite que estas desigualdades 

têm impacto na oferta de trabalho disponível para os trabalhadores secundários, por via de 

uma corelação “entre a taxa média de imposto com que se deparam os rendimentos 

secundários das famílias e a taxa de participação feminina no mercado de trabalho 

(Jaumotte,2003; OCDE, 2016; como citado em Gunnarsson, 2016, p. 12). Causa potencial 

da desigualdade seria segundo a autora, a tributação conjunta do casal que teria como 

resultado “desincentivos à oferta laboral do trabalhador secundário” (p. 3)41. Gunnarsson 

recorre a um exemplo prático, o da reforma fiscal sueca de 1971 para comprovar a corelação 

referida. Através da abolição do regime da tributação conjunta do rendimento- passou a 

considerar-se apenas o indivíduo como unidade fiscal e não o casamento ou a família- ; e do 

o impulsionamento da progressividade da tributação- a tributação em separado de cada 

membro do casal-  resultou um aumento da taxa de imposto para os homens casados que 

auferiam rendimentos superiores aos da mulher, e em simultâneo numa diminuição da taxa 

imposto para estas, registando-se um aumento do número de horas de trabalho para as 

mulheres, por não ser rentável para o elemento masculino (beneficiário de maior rendimento) 

trabalhar mais horas. O governo sueco, terá assim, e segundo a autora, conseguido um 

impacto positivo na oferta de trabalho para as mulheres, provando que a reforma fiscal em 

matéria de tributação do rendimento operada contribuiu para promover a participação das 

mulheres no mercado de trabalho e tornar o regime fiscal mais equitativo. O plano sueco 

passava pela adoção de um modelo de tributação do rendimento conhecido como o modelo 

do “dual-earner/ dual carer family model” - um modelo familiar no qual os dois membros 

do casal participam no mercado de trabalho ou modelo do duplo cuidador familiar, ambos 

procurando investir no seu percurso laboral e ambos desempenhando funções de cuidadores 

do agregado familiar. O estado civil dos sujeitos não é considerado para efeitos de tributação, 

“os direitos sociais e a tributação dos rendimentos baseiam-se no desempenho profissional, 

cidadania ou residência do indivíduo” (Gunnarsson, 2016, p. 5); 

Gunnarsson, entende que a tributação conjunta do rendimento é “representativa do 

regime tradicional do “ganha-pão” masculino, que é distintamente segregado por sexo” (p. 

 
41 Saez e Piketty (2012, p. 58) reconhecem a elasticidade da oferta de trabalho das mulheres com rendimentos secundários 

e por norma casadas, referindo que a mesma é comparativamente maior do que a oferta de mão-de-obra de homens com 

rendimentos primários e por norma casados. Tal significa, para os autores, que uma tributação menor dos rendimentos 

secundários produzirá o resultado mais eficiente, o que num sistema fiscal progressivo seria facilmente cumprido. No 

entanto, Saez e Piketty reconhecem que este fosso entre homens e mulheres está a ser reduzido por cada vez ser maior o 

número de mulheres casadas a trabalhar.   
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4). Este modelo, o “breadwinner family model” (modelo familiar do “ganha-pão”), 

representa a visão tradicional na qual vigora a ideia da mulher “dona de casa” no papel de 

cuidadora familiar e cuja base normativa assenta no casamento ou na família como unidade 

tributária42, sendo apenas atribuídos ao “cuidador” direitos suplementares, contrastando com 

todos os benefícios conferidos ao “ganha-pão”, entendidos estes como direitos sociais e o 

próprio rendimento por este auferido na quase totalidade dos casos,  comparativamente mais 

elevado (Sainsbury, 1996, Sainsbury, 1999, Lahey, 2011, Wersig, 2011, como citado em 

Gunnarsson, 2016).  

O modelo do dual-earner, seria o que, segundo Gunnarsson, mais promoveria a 

igualdade de género assegurando uma tributação justa entre cônjuges, procurando colmatar 

as distorções provocadas pelo imposto sobre o rendimento, agravadas para os trabalhadores 

secundários, com rendimentos mais baixos e menos qualificados. Por outro lado, um regime 

desta natureza garante a cada um dos cônjuges maior individualidade e privacidade (Bairrada 

& Martins, 2008, p. 52). Reconhecidos os benefícios, a maioria dos países desenvolvidos 

optou pelo regime da tributação separada. No caso espanhol o Tribunal constitucional 

(Sentencia nº 45/1989, de 20 de febrero de 1989, 1989) decidiu no sentido da rejeição total 

da modalidade da tributação conjunta do rendimento considerando-a inconstitucional43.  

Portugal, foi um dos países que adotou o regime da tributação separada44. Estabelece o 

legislador português no art.º 13, n.º do CIRS, o regime da tributação separada do rendimento, 

quando exista agregado familiar45, sem prejuízo de, por opção própria, os cônjuges ou unidos 

de facto decidirem pela tributação conjunta dos seus rendimentos. Para este último regime, 

estatui o nº 3 do mesmo artigo, que o imposto recai sobre a soma do rendimento auferido 

por cada membro do casal, e caso existam dependentes o rendimento obtido por estes é 

também adicionado à soma total para efeitos de determinação do valor coletável46, como se 

 
42 De acordo com Rui Duarte Morais (2014), a unidade tributária determina o sujeito, ou sujeitos a quem diz respeito a 

capacidade económica indicativa para se proceder à tributação.  
43 Em causa estava o reconhecimento do direito do contribuinte à não discriminação fiscal em virtude do seu estado civil e 

a declaração de inconstitucionalidade dos art. 4.2, 7.3, 31.2 e 34.3 e 6 da Ley nº 44/1978, no seguimento da reforma operada 

pela Ley nº 48/1985 de 27 de diciembre, de Reforma parcial del Impuesto sobre la Renta de las Personas Físicas. O 

Tribunal Constitucional Espanhol considerou que o facto de contrair matrimónio não deve excluir os cônjuges da 

possibilidade de apresentarem a sua declaração de impostos em separado, ou seja de lhes ser aplicado o regime da tributação 

separada dos rendimentos.  
44 Não inicialmente, mas em consequência da reforma operada pela Lei nº 82-E/2014, de 31 de dezembro, onde foi 

estabelecida a tributação separada nos seguintes moldes: “Quando exista agregado familiar, o imposto é apurado 

individualmente em relação a cada cônjuge ou unido de facto, sem prejuízo do disposto relativamente aos dependentes, a 

não ser que seja exercida a opção pela tributação conjunta”. Ou seja, é a partir daí que o legislador nacional consagra a 

regra da tributação separada por oposição ao regime anterior segundo o qual as pessoas casadas não separadas de facto 

eram obrigadas a entregar a declaração anual de IRS em conjunto. 
45 Crf. nº4 do art. 13º do CIRS quanto à composição do agregado familiar para efeitos de tributação do rendimento de 

pessoas singulares.  
46 Cfr art. 69º do CIRS.  
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estabelece na alínea a) do n.º 2 do art.º 59º do diploma acima referido. A incidência subjetiva 

do imposto recai desta forma sobre as pessoas a quem incumbe a direção do agregado 

familiar, seguindo-se aqui a orientação estabelecida no Direito Civil, art.º 1671º, n.º e 2 do 

CC, de que a direção da família pertence a ambos os cônjuges, sendo a regra será aplicável 

também aos unidos de facto por analogia (Aguiar, 2012, p. 67). No caso da tributação 

separada, cada um dos cônjuges ou unidos de facto é tributado pelo rendimento que aufere 

a título individual, e, havendo dependentes, é conferida, pelo legislador, a possibilidade de 

cada um dos membros do casal declarar 50% dos rendimentos dos dependentes que 

constituem o agregado (art.º 59º, nº 1 do CIRS), se for o caso. A vantagem deste regime 

opcional reside no facto de os casais poderem escolher o regime fiscal que melhor lhes sirva, 

ou seja, aquele que melhor se adapte às condições económicas do seu agregado refletindo-

se numa menor taxa de imposto.  

No mesmo sentido de proteção dos cidadãos mais vulneráveis, o legislador português 

estabelece ainda, no art.º 70º do CIRS, acautelando situações de carência financeira, um 

“mínimo de existência”. Um limite à tributação, no qual se protege parte do rendimento 

(oriundo de rendimento do trabalho ou de pensões) do individuo afeto à satisfação de 

necessidades elementares do próprio, obrigatório sempre que o titular do rendimento não 

possua capacidade contributiva para ser tributado em face dos rendimentos reduzidos que 

aufere.  

A consagração do regime regra da tributação separada dos rendimentos, não só para 

casados como para unidos de facto, e a imputação de um “mínimo de existência” são 

disposições que se direcionam para a proteção dos sujeitos passivos ou agregados familiares 

com baixos rendimentos, ou seja, os ditos trabalhadores secundários e em particular as 

mulheres. 

Configuram, portanto, estas medidas um exemplo do esforço do Estado português no 

combate às desigualdades de capacidade contributiva (proteção dos trabalhadores 

secundários) e de género (proteção das mulheres) originadas pela tributação.  

Voltando ao  projeto FairTax, as principais conclusões no âmbito da tributação do 

rendimento de pessoas singulares reiteram o papel das políticas fiscais e sociais na promoção 

do “trabalho remunerado das mulheres no mercado de trabalho” (Gunnarsson, 2017, p. 1) e 

reconhecem a preocupação e o empenho demostrado pelos decisores políticos no 

cumprimento das obrigações legais e na legitimação de “realidades socioeconómicas para 

assegurar que os sistemas fiscais promovam a igualdade de género” (Gunnarsson, 2017, p. 
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1), sem, todavia, deixar de apelar à continuidade do trabalho de combate às desigualdades. 

Debatidas as opções alternativas a um aumento da carga fiscal do rendimento, a 

recomendação dos investigadores não vai no sentido do aumento da tributação do consumo. 

Isto porque, segundo concluem, o aumento de impostos indiretos “tem um efeito distributivo 

regressivo” (p. 5) acabando por prejudicar trabalhadores com rendimentos mais baixos, em 

particular, e novamente, as mulheres47. Por outro lado, os investigadores defendem a 

diminuição das contribuições para a segurança social, que revelam ter maior impacto para 

os trabalhadores secundários, como forma de compensar uma eventual redução da carga 

fiscal sobre o rendimento. 

Importa por isso reconhecer que certas políticas de tributação produzem efeitos 

discriminatórios e promovem a desigualdade entre contribuintes, prejudicando com maior 

gravidade aqueles que menos auferem e que menos qualificados são. O regime da tributação 

conjunta dos cônjuges, assente no pressuposto obsoleto e facilmente derrogável “de que os 

agregados familiares agrupam e partilham os seus fundos de forma igual”48, que configurou, 

durante muito tempo, o regime regra de vários países europeus em matéria de tributação do 

rendimento, é exemplo disto mesmo. Algumas destas políticas tiveram origem nas  

“alterações regressivas na tributação do trabalho, das sociedades, do consumo e da 

riqueza, observáveis nas últimas décadas em todos os Estados-Membros, redundaram 

num enfraquecimento da capacidade redistributiva dos regimes fiscais e contribuíram 

para a tendência de crescimento da desigualdade de rendimentos” 49. 

 

 A transferência da carga fiscal para trabalhadores com rendimentos mais baixos, 

inclusive as mulheres, justificada na ineficiente e desigual distribuição dos rendimentos entre 

homens e mulheres agravou, por conseguinte, as disparidades já existentes em outros setores 

da realidade económico-financeira atual.  

A tributação do rendimento das pessoas singulares deve assim, para ser mais justa, 

atender às desigualdades registadas entre géneros e grupos de trabalhadores mais 

vulneráreis, com o propósito último da igualdade através da eliminação de incentivos e 

políticas que perpetuem a desigualdade.  

 

 
47 Os rácios de consumo apresentam-se superiores à média no caso das mulheres no que diz respeito aos bens e serviços 

essenciais (Resolução do Parlamento Europeu, de 15 de janeiro de 2019, sobre a igualdade de género e as políticas fiscais 

na UE (2018/2095(INI)), 2020, p. 6) . 
48 Resolução do Parlamento Europeu, de 15 de janeiro de 2019, sobre a igualdade de género e as políticas fiscais na UE 

(2018/2095(INI)), 2020, p. 8. 
49 Considerando (O) da Resolução do Parlamento Europeu, de 15 de janeiro de 2019, sobre a igualdade de género e as 

políticas fiscais na UE (2018/2095(INI)), p.6. 
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2.3.2 A tributação das pessoas coletivas  

 

A elisão, a fraude e a concorrência fiscal (com destaque para a concorrência fiscal 

prejudicial ou harmful tax competion) personificam os principais desafios em matéria de 

tributação do rendimento das pessoas coletivas. A competição entre países para atrair 

investimento tem impulsionado reduções na carga fiscal sobre os lucros das empresas 

motivada, segundo defendem alguns autores, por uma correlação entre carga fiscal e atração 

de investimento, no sentido de que jurisdições com taxas mais baixas são capazes de alcançar 

maior crescimento fruto de um regime tributário mais atrativo ao investimento corporativo 

tanto nacional como estrangeiro (Johansson, Heady, Arnold, Brys, & Vartia, 2008). Esta 

linha de pensamento fez com que as empresas transferissem os lucros obtidos para 

jurisdições com impostos mais baixos cumprindo-se o objetivo dos Estados em arrecadar 

investimento sem que fosse, todavia, verdadeiramente equacionado o problema que adviria 

desta “corrida para o fundo”- uma competição feroz entre Estados numa “batalha” por 

investimento que culminaria não em receita mas em perdas acentuadas para Estados 

envolvidos (maxime os Estados de residência ou sede) e para os restantes que não pudessem 

suportar uma redução da carga fiscal imposta a troco de investimento estrangeiro direto50.  

Procurando uma resposta para os problemas verificados51, a Comissão Europeia 

apresentou, em 2011, em proposta de Diretiva52, o mecanismo tributário da Matéria 

Coletável Comum Consolidada do Imposto das Sociedades, doravante MCCCIS, que visa a 

uniformização e consolidação das normas fiscais dos EM no campo da tributação do 

rendimento das sociedades e a correção de distorções no mercado único europeu resultantes 

de práticas de planeamento fiscal agressivo, transferência de preços e evasão fiscal53. 

 
50 Segundo dados da OCDE (2020) Portugal apresenta uma taxa de imposto sobre o rendimento das empresas de 30%, uma 

das mais elevadas taxas da OCDE superada apenas pela França com uma taxa 32.0%. Fora do registo europeu, a India 

surge como o país que mais cobra às suas empresas com uma taxa de 48,5 %. A elevada carga fiscal imposta pelo Estado 

português impactou obviamente a receita fiscal arrecada em IRC, 13.171,2 milhões de euros no ano de 2019, tendo sido 

registada uma tendência de crescimento da receita desde 2017 (Fundação Francisco Manuel dos Santos, 2020). 
51 Atuação com maior realce atenta a falta de harmonização em matéria de tributação do rendimento, não obstante alguns 

consensos em aspetos particulares como é o caso das Diretivas sobre sociedades afiliadas, sobre juros e royalties ou sobre 

fusão e cisão de sociedades. 
52 Cfr. Proposta de Diretiva do Conselho relativa a uma matéria colectável comum consolidada do imposto sobre as 

sociedades (MCCCIS) /* COM/2011/0121 final */, 2011.  
53 A trabalhar na proposta desde 2001 (Comissão das Comunidades Europeias, 2001), só em 2011 a mesma viria a ser 

apresentada pela Comissão Europeia tendo sido recusada a tentativa de introduzir a MCCCIS falhou. Depois de quatro 

anos de discussão, a complexidade do processo de consolidação explicou em parte a resistência dos EM e a sua decisão de 

não aprovação da proposta (tratando-se, como é o caso, de uma proposta de Diretiva em matéria de fiscalidade o carácter 

legal e vinculativo da mesma depende de aprovação unânime, no seguimento de um processo legislativo especial, do 

Conselho da UE conforme o disposto nos art. 113º e 115º do TFUE). Os 9 votos contra, foram justificados com a discussão 

infrutífera em torno do regime de consolidação e das regras de atribuição das bases tributárias, tendo sido também 

apontadas preocupações com o impacto orçamental que poderia resultar da implementação do sistema de tributação unitário 
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Em causa, estaria a implementação de uma base tributária comum em matéria de imposto 

sobre o rendimento das sociedades, estabelecendo-se para tal uma definição harmonizada da 

matéria coletável do imposto sobre as sociedades no mercado interno da UE, bem como um 

sistema de cálculo da matéria coletável. Na prática, um conjunto unitário de regras 

diretamente aplicáveis, para o cálculo da matéria coletável54 do imposto, em todos os EM, 

às sociedades55, em particular às empresas com presença multinacional, ou seja, “grupos de 

sociedades de dimensão considerável”. Para estes grupos56, incluindo respetivos 

 
(Nerudová & Solilová, 2017, p. 6). De todo o modo, a proposta não ficou na gaveta e em 2015, no plano de ação para 

sistemas fiscais justos e eficientes de tributação das empresas na União Europeia, a Comissão anuncia o relançamento do 

mecanismo da MCCCIS (Comissão Europeia, 2015), reconhecendo o seu potencial enquanto ferramenta de combate às 

práticas de elisão e fraude fiscais. A globalização, a crescente complexidade dos modelos empresariais e das estruturas das 

sociedades e as aspirações e objetivos da União para o mercado interno ditaram que a proposta fosse apresentada 

novamente. Algumas das questões que, no passado, levaram à sua rejeição foram repensadas e as alterações feitas à versão 

apresentada em 2011 traduziram-se, sobretudo:  

•na determinação da obrigatoriedade do regime de regras de cálculo previstas pelas propostas de Diretiva, sobre 

a MCCIS (Comissão Europeia, 2016a) e MCCCIS (Comissão Europeia, 2016b), para as empresas multinacionais 

pertencentes a um “grupo de dimensão considerável” cujo valor de receita global supere 750 milhões de euros (Concluiu-

se que seria altamente improvável que grandes empresas, em particular as multinacionais, que beneficiavam da existência 

de lacunas fiscais em resultado da diversidade de regimes ficais nas 27 jurisdições da EU, aderissem ao regime da MCCCIS 

de forma voluntária. Neste sentido a adesão ao mecanismo deveria ser juridicamente vinculativa (Comissão Europeia, 2015, 

p. 10));  

•na recomendação da implementação faseada da MCCCIS, ao contrário do estabelecido no documento 

apresentado em 2011, por forma a que os trabalhos de consolidação só tivessem início uma vez acordada e implementada 

a matéria coletável; e 

•na compensação das perdas que pudessem resultar do adiamento do processo de consolidação tendo para o efeito 

sido consagrado um elemento de compensação transfronteiriça dos prejuízos (Crf. 42º da Proposta de Diretiva do Conselho 

relativa a uma matéria coletável comum do imposto sobre as sociedades COM (2016) 685 final) até que este estivesse 

concluído (Comissão Europeia, 2015, p. 9);  

Em 2018, o Parlamento Europeu votou e aprovou, através de resolução legislativa do Parlamento Europeu, de 15 de março 

de 2018, com 438 votos, a alteração da proposta de Diretiva da MCCCIS apresentada em 2016. Esta nova versão aguarda 

até hoje os pareceres do Conselho e da Comissão. 
54 O cálculo seria feito com base num método de repartição que “procura estimar a contribuição de cada jurisdição para os 

lucros tributáveis globais de um grupo mediante a utilização de uma fórmula predeterminada, cujos elementos representam 

os fatores considerados essenciais para refletir, ao nível da empresa, a atividade económica desenvolvida. O método de 

repartição permite, assim, dividir os lucros de empresas multinacionais gerados a partir do exercício de atividades 

económicas em diferentes EM. Em jurisdições onde exista uma maior presença económica de fatores criadores de lucro, 

maior percentagem da base consolidada de um grupo será atribuída aos correspondentes EM de pleno direito” (Silva P. M., 

2018, p. 6). 
55 Com residência fiscal na UE e sucursais, sem prejuízo de serem parte de sociedades residentes em países terceiros, 

situadas no território da União. Em Portugal, são elegíveis, quanto à forma, as sociedades comerciais ou civis sob forma 

comercial, cooperativas e empresas públicas constituídas de acordo com a legislação nacional e sujeitas a IRC (Santos, 

2016, p. 12). 

Segundo dados do “Report on behavioural model for measurement of the impacts of tax sharing mechanism under 

C(C)CTB” (Nerudová & Solilová, 2017, pp. 13 e ss), apresentados em 2017, existiam apenas 8 “Empresas-Mãe” elegíveis 

(entidades acima do limiar de 750 milhões de euros) em Portugal, seis destas empresas atuam no setor financeiro e de 

seguros, uma no setor do fornecimento de eletricidade, gás, vapor e ar condicionado, e uma outra empresa no setor mineiro. 

Ainda em Portugal, o relatório revela que, em 2017, existiam 1260 sucursais elegíveis, sendo que os setores mais 

representados foram: o transformador, o da construção e o das atividades financeiras e seguros. 
56 Estabelecem os arts. 3º alínea 11) e 6º da Proposta de Diretiva do Conselho relativa a uma matéria coletável comum 

consolidada do imposto sobre as sociedades COM (2016) 683 final, que um grupo de sociedades será aquele que: 

1)  é composto por uma entidade residente («contribuinte residente») e as respetivas subsidiárias, entenda-se 

filiais elegíveis e estabelecimentos estáveis, residentes em distintos EM da UE; 

2)  comporta uma entidade residente («contribuinte residente») e os estabelecimentos estáveis “situados num 

Estado-Membro e que pertencem às suas filiais elegíveis residentes num país terceiro para efeitos fiscais”;  

3) forma com uma entidade residente («contribuinte residente») designada pelo grupo, composto por filiais 

diretas elegíveis da mesma sociedade-mãe residente num país terceiro; 
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estabelecimentos estáveis noutros EM57 e com um volume de receita consolidada superior a 

750 milhões de euros “durante o exercício financeiro anterior ao exercício financeiro em 

questão”58, a vinculação às regras da MCCCIS assume carácter obrigatório59 deixando de 

estar sujeitas às disposições nacionais em matéria de imposto sobre as sociedades60. A 

justificação da necessidade da obrigatoriedade do regime para estas empresas surge com 

base no entendimento de que “muitas estruturas de planeamento fiscal agressivo tendem a 

apresentar-se num contexto transfronteiras” (Comissão Europeia, 2016b) que lhes confere 

capacidade de deslocalização de fatores de produção all over the world em busca de uma 

menor carga fiscal61. Aproveitando-se de lacunas no âmbito do direito fiscal internacional, 

em benefício próprio, e da oferta de taxas fiscais atrativas em determinados países ou 

territórios, as empresas optam por transferir os seus lucros para estas jurisdições. Operação 

facilitada no casos das multinacionais, através de transferências intragrupo, cujas sucursais 

ou filiais podem estar localizadas em pontos geográficos mais proveitosos para estas do 

ponto de vista tributário. Lacunas estas, que tendem, por exemplo, a traduzir-se, na 

diferenciação de conceitos relevantes quanto à incidência real ou pessoal, e que são 

aproveitadas para “legitimar” a mobilização de receitas. Tudo isto, com o objetivo de 

“escapar” ao fisco aquando da declaração dos rendimentos e consequente coleta do respetivo 

imposto, num verdadeiro jogo de gato e rato, alimentado pois pelas diferenças entre regimes 

fiscais e por uma oferta cada vez maior de taxas de imposto reduzidas. 

Uma vez em vigor a MCCCIS, as empresas “deixariam de ter de lidar com 28 conjuntos 

diferentes de regras nacionais, e seriam responsáveis apenas perante uma única 

 
4) resulta da união entre uma entidade residente («contribuinte residente»), no caso, uma filial elegível de uma 

sociedade-mãe residente num país estrangeiro, e os estabelecimentos estáveis situados num EM pertencentes 

a esta última; ou que 

5)  agrupa um estabelecimento estável situado num EM da EU, ou seja, uma entidade não residente para efeitos 

fiscais na UE («contribuinte não residente»), e os estabelecimentos estáveis situados num EM pertencentes 

a esta última. 

Será elegível, a filial em que, conforme o disposto no art. 5º da Proposta de Diretiva, a sociedade mãe seja titular de um 

“direito de exercer em mais de 50% dos direitos de voto” e de um “direito de propriedade se revele em mais de 75% do 

capital dos direitos de participação nos lucros”. 
57Crf. art. 5 º da Proposta de Diretiva do Conselho relativa a uma matéria coletável comum do imposto sobre as sociedades 

COM (2016) 685 final 
58 Cfr. art. 2º da Proposta de Diretiva do Conselho relativa a uma matéria coletável comum consolidada do imposto sobre 

as sociedades (MCCCIS) COM (2016) 683 final de 25 de outubro de 2016. 
59 Estabelece-se também a possibilidade de empresas que não atinjam o volume de receita referido optarem pelo regime 

com a benesse das regras determinadas não serem para estas últimas vinculativas (Alteração 23 ao Artigo 2º nº3, Parlamento 

Europeu, 2018), com o objetivo de “facilitar o comércio e o investimento no mercado interno” (Alteração 5 ao 

Considerando 5, Parlamento Europeu, 2018). 
60 Cfr. art. 1º, nº2 da Proposta de Diretiva do Conselho relativa a uma matéria coletável comum consolidada do imposto 

sobre as sociedades (MCCCIS) COM(2016) 683 final 
61 De notar, que operar num contexto transfronteiras pode originar situações em que as empresas sejam fiscalmente 

penalizadas, em virtude de elevados custos de cumprimento e da dupla tributação dos seus rendimentos em resultado da 

sua localização díspar, em mais do que uma jurisdição fiscal (Almeida, 2012).  
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administração fiscal” (Khang, 2018). As barreiras fiscais decorrentes das diferenças entre 

regimes deixariam de existir para estas empresas em virtude do associado “balcão único” e, 

por conseguinte, a barreira fiscal da dupla tributação seria também eliminada. Por outro lado, 

cumprida a fase de consolidação, a burocracia seria reduzida, passando a exigir-se o 

preenchimento de um conjunto único de documentos para todas as suas operações na UE em 

todas as jurisdições europeias (High Level Group on Own Resources, 2016, p. 49).  

Os Estados Membros conservariam a possibilidade de definir as taxas do imposto (de 

cuja soberania não abdicam, obviamente) assegurando-se uma certa continuidade da 

concorrência fiscal entre jurisdições e a liberdade de gestão do nível de receita do imposto 

capaz de permitir o financiamento necessário da despesa como os Estados bem entendam 

(Santos, 2016, p. 11). Por sua vez, o cálculo da matéria coletável consolidada decorreria, 

apenas e só, da alocação dos rendimentos e do fracionamento dos lucros sem necessidade de 

considerações de fatores externos, nem da análise das transferências entre empresas do 

grupo62 ( Luís, 2019, p. 8). Desta forma, as empresas do grupo consolidado seriam tributadas 

com respeito à soma dos seus resultados,  

a soma das matérias coletáveis individuais de cada grupo, a matéria coletável comum 

consolidada positiva resultante da soma das matérias coletáveis individuais de cada 

membro, é repartida pelas sociedades do grupo de acordo com uma chave de repartição. 

Por sua vez, o valor atribuído a cada uma é tributado pelos Estados Membros de 

residência, às taxas internamente fixadas. (Almeida, 2012, p. 8) 
 

Assim, segundo os apoiantes do mecanismo da MCCIS e da MCCCIS, as vantagens 

associadas, iriam para além da redução dos custos administrativos das empresas e dos custos 

de cumprimento fiscal para ambos os sujeitos da obrigação tributária, contribuinte e 

administração fiscal, vantagens estas que resultariam do método de cálculo proposto e da 

estatuição de uma “autoridade fiscal principal” representativa de todas as administrações 

fiscais europeias e constituída por diferentes membros das respetivas autoridades fiscais.  

Tratar-se-ia de uma ferramenta útil no combate às práticas fraudulentas e de planeamento 

fiscal agressivo, em resultado de um regime único e consolidado em todos os Estados 

(Nerudová, Solilová, & Dobranschi, 2016). O que de certa forma, permitiria a diminuição 

da carga fiscal laboral a nível global uma vez que “quando as bases de tributação das 

empresas não são corroídas pelo planeamento fiscal e o valor acrescentado é tributado no 

 
62 Em certos casos, a título excecional, os lucros e as perdas resultantes de transações Intra grupo são considerados para 

efeitos de cálculo da matéria coletável consolidada conforme o disposto no art 9, nº 1 da Proposta de Diretiva do Conselho 

relativa a uma matéria coletável comum consolidada do imposto sobre as sociedades (MCCCIS) COM (2016) 683 final, 

quando se trate de transações Intra grupo realizadas por empresas do setor da extração do petróleo e gás e do setor do 

transporte quer marítimo, quer por vias navegáveis interiores ou transporte aéreo.  
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país onde foi gerado, então as receitas fiscais adicionais podem criar espaço para uma 

diminuição da tributação do trabalho” (Nerudová, Solilová, & Dobranschi, 2016, p. 11). Por 

outro lado, seria concedida às empresas a possibilidade de dedução dos custos com a 

investigação e desenvolvimento (I&D)63, uma medida de incentivo ao crescimento e 

desenvolvimento do sector empresarial que poderá traduzir-se na criação de mais emprego 

nos EM. 

Não obstante as vantagens reconhecidas da harmonização tributária do imposto sobre o 

rendimento das sociedades, conformada na uniformização do método de cálculo da matéria 

tributável e na definição do conceito da base tributável, e da redução da burocracia e dos 

custos associados, a verdade é que vários são os problemas apontados às propostas da 

MCCIS e da MCCCIS.  

Em primeiro lugar, são levantas questões de autonomia dos Estados que veriam 

reduzidos os seus poderes de gestão das políticas fiscais internas em matéria de imposto 

sobre o rendimentos das sociedades, ficando limitados a decidir tão só em matéria de fixação 

de taxa de imposto. Por outro lado, estes mecanismos acabariam por beneficiar muito mais 

a União Europeia do que os EM a título individual. Poderia estar também em causa a perda 

de atratividade do mercado único europeu quando comparado com outros mercados 

internacionais em virtude do mecanismo da MCCCIS apenas se aplicar ao espaço 

comunitário, pelo que mercados terceiros não “obrigados” às mesmas regras ficariam pois 

em melhor posição para atrair investimento. Seguem-se problemas de administração fruto 

da gestão de dois regimes, o regime obrigatório (para grupos com lucros superiores a 750 

milhões de euros) e o regime facultativo.  

No tocante aos instrumentos da MCCIS e MCCCIS,  as principais conclusões no âmbito 

do projeto FairTax (Nerudová, Solilová, & Dobranschi, 2016) foram no sentido de que a  

introdução destes mecanismos fiscais teria um papel importante na sustentabilidade fiscal da 

UE, nomeadamente, em matéria de: concorrência fiscal entre empresas, fraude e 

conformidade fiscais, podendo resultar também num contributo indireto para a redução da 

carga fiscal sobre o trabalho fruto da diminuição da erosão da base tributária do imposto 

sobre empresas e da transferência de lucros.  

Em matéria de apuramento de receita os resultados revelaram potencial para arrecadar, 

com a MCCIS, uma base tributável de 810.962 milhões de euros em toda a EU, valor 

 
63 Cfr. Art 9º da Proposta de Diretiva do Conselho relativa a uma matéria coletável comum do imposto sobre as sociedades 

COM(2016) 685 final (Comissão Europeia, 2016a). 
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acrescido no caso da MCCCIS -, 834.682,20 milhões de euros. No documento, publicado 

em 2016, é também abordada a possibilidade de a receita angariada através da 

implementação da MCCCIS representar uma via alternativa à tributação do IVA. Segundo 

os investigadores, esta possibilidade poderia ser considerada para a quase totalidade dos EM 

à exceção do Chipre que, segundo estes, não teria capacidade para, através da MCCCIS, 

gerar níveis de receita suficientes para ultrapassar os valores conseguidos por via da 

tributação do IVA (p. 5).  

Ambas as propostas da comissão, MCCIS e MCCCIS, apresentam benefícios, quer para 

os Estados e suas administrações fiscais quer para as empresas. Em prol de um objetivo 

maior- sustentabilidade fiscal e correção de situações de desigualdade provocadas por 

fenómenos como a evasão fiscal- a aprovação das propostas pelos EM deve ser encorajada 

ainda que para tal tenham de ser consideradas alterações aos documentos para alcançar um 

consenso. Consenso que por via da regra da aprovação por unanimidade dos EM será difícil 

de concretizar encontrando-se assim a promulgação da proposta “forçosamente, cativa do 

arbítrio político dos EM” (Rodrigues & Sarmento, 2018, p. 25). 

 

2.4 Fair taxation em sede do iva e tributação sobre o consumo  

 

A tributação do consumo representa uma área importante da fiscalidade e uma das mais 

rentáveis para os cofres dos Estados. Compõem o seu universo os impostos gerais do 

consumo, como o imposto sobre o valor acrescentado64 e os impostos especiais sobre o 

mesmo (IEC) 65. Deste elenco, o imposto sobre o valor acrescentado, doravante IVA, assume 

o estatuto de imposto mais relevante no sistema de tributação do consumo, a título 

exemplificativo, em Portugal revelou uma expressão na receita fiscal no ano de 2019 de 

17.862,5 milhões de euros (DGO/MF, PORDATA, 2020-07-03)66.  

 
64 Englobando na sigla IVA, não apenas o Imposto sobre o Valor Acrescentado de modelo europeu comunitário, mas 

também todas as outras variantes deste modelo de imposto, quer as designadas por “Value Added Tax” (VAT), quer a 

denominação de “Goods and Services Tax” (GST).  
65 Configuram impostos especiais sobre o consumo o imposto sobre as bebidas alcoólicas e as bebidas adicionadas de 

açúcar ou outros edulcorantes. Cfr. Art. 66º do CIEC (Código dos Impostos Especiais de consumo), Decreto-Lei n.º 

73/2010.  
66 Cfr. Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado, Decreto-Lei n.º 102/2008. 

Vigora há mais de 34 anos, desde a adesão de Portugal à CEE em 1986.  Neste imposto, o consumidor final do bem ou 

serviço, no papel de contribuinte, suporta o pagamento sendo atribuída aos operadores económicos a responsabilidade da 

cobrança uma vez deduzido “o valor do que lhes foi repercutido pelos seus fornecedores, pagando o diferencial ao Estado 

e satisfazendo as restantes obrigações (acessórias ou instrumentais daquela obrigação principal)” (Oliveira & Ruão, 2017, 

p. 70). 

Cfr. Diretivas nº 67/227/CEE e nº 67/228/CEE, de 11 de abril de 1967, publicadas no JO nº L 71, de 14 de abril de 1967.  
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Adotado em 1967, para vigorar no espaço comunitário, o sistema do IVA foi, ao longo 

dos anos, sofrendo inúmeras alterações, de que se destaca a abolição das fronteiras físicas e 

fiscais (1 de janeiro de 1993), que introduziu um regime que, inicialmente apresentado como 

um regime transitório67, tem continuando em vigor. Aos poucos, porém, a incapacidade do 

sistema em acompanhar o ritmo frenético da economia mundial fruto da globalização dos 

mercados, da digitalização da economia e da complexidade das práticas de fraude e evasão 

fiscais (muito agravada por aquela abolição dos controlos fronteiriços no comércio 

intracomunitário), contribuiu para tornar o sistema obsoleto. Perante a necessidade óbvia de 

mudança, a Comissão Europeia anuncia, em 2011, que é tempo de discutir o futuro do 

imposto e as características bases de um novo regime68. Em 2016, é finalmente anunciado 

um plano de ação do qual constavam um elenco de medidas para adoção, a curto e médio 

prazo, sobre a modernização do atual sistema do IVA na UE69. Entre essas medidas estavam 

a regulação em matéria de comércio eletrónico através de um “pacote e-commerce”70 e a 

apresentação de um conjunto de correções rápidas (“quick fixes”) que visam simplificar o 

sistema atual até à implementação do regime definitivo.  

O “pacote e-commerce”71 e as vendas á distância a particulares, com aplicação prevista 

para 1 de julho de 2021, vem instituir novas regras em matéria de IVA. O objetivo da 

Comissão é mais uma vez a simplificação do regime (do IVA), tornando, para tal, menos 

complexas as vendas transfronteiriças de bens ou serviços aos consumidores finais, e garantir 

o pagamento correto do IVA, sobre tais operações, ao EM em que o fornecimento do bem 

ou serviço teve lugar. As “quick fixes” fazem parte de um conjunto de propostas apresentadas 

pela comissão a 7 de dezembro de dezembro de 2018 que têm como objetivos: a 

simplificação do sistema de IVA, a redução dos custos de cumprimento e o combate à fraude 

 
67 Entre as modificações mais relevantes que se seguiram à adoção do sistema do IVA são de referir:  

-O acordo sobre a base tributária do imposto pela Diretiva nº77/388/CEE, do Conselho, de 17 de maio de 1977, 

publicada no JO nº L 145, de 13 de junho de 1977;  

- Adoção do regime transitório (RITI) através da Diretiva nº 91/680/CEE, do conselho, de 16 de dezembro, 

publicada no JO nº L 376, de 31 de dezembro de 1991; e a  

- A fixação das taxas mínimas de IVA pela Diretiva nº 92/77/CEE, do Conselho, de 19 de outubro de 1992, 

publicada no JO nº L 316, 31 de outubro de 1992;  
68 Cfr. Comunicação da comissão ao parlamento europeu, ao conselho e ao comité económico e social europeu sobre o 

futuro do IVA Para um sistema de IVA mais simples, robusto e eficaz à medida do mercado único, COM (2011) 851 final, 

de 6 de dezembro de 2011. 
69 Cfr. Comunicação da comissão ao parlamento europeu, ao conselho e ao comité económico e social europeu relativa a 

um plano de ação sobre o IVA rumo a um espaço único do IVA na UE - Chegou o momento de decidir, COM (2016) 148 

final, de 7 de abril de 2016.  
70 Cfr. Diretiva nº 2017/2455, de 5 de dezembro de 2017. Regulamento (UE) 2017/2454 do Conselho de 5 de dezembro de 

2017 e Regulamento de Execução (UE) 2017/2459 do Conselho, de 5 de dezembro de 2017. 
71 Este pacote de medidas dirigido ao mercado digital foi adotado em Conselho Europeu a 5 de dezembro de 2017. A 

Diretiva do Conselho (UE) 2017/2455, o Regulamento do Conselho (UE) 2017/2454 e o Regulamento de execução do 

Conselho (UE) 2017/2459, traduzem o conteúdo do pacote adotado.  
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fiscal. A ideia principal é a preparação para a implementação de um sistema comum 

definitivo de IVA, capaz de corrigir as dificuldades inerentes à vigência prolongada de um 

sistema que se dizia ser transitório e cujo volume de fraudes associadas (com destaque para 

a fraude carrossel, do missing trader ou do missing broker) o tem tornado muito vulnerável 

em prejuízo dos EM e do Orçamento comunitário. Estas “correções rápidas” (Comissão 

Europeia, 2019) passam pela harmonização das regras relativas a transações em cadeia72, 

venda de bens à consignação73, documentação dos movimentos transfronteiriços de 

mercadorias74e implementação de um mecanismo obrigatório de conferência da validade de 

número de contribuinte em transações intracomunitárias de bens75. 

Ambas as propostas clarificam uma intenção reformadora que, para além de complexa, 

é urgente. Trata-se de responder a problemáticas várias como o aumento do “gap” do IVA76, 

a dupla tributação, a evasão, a fraude e a concorrência fiscal. Fenómenos a partir dos quais 

resultam preocupações acrescidas, nomeadamente, quanto ao destino do montante que 

resulta perdido para as administrações fiscais e que, em alguns casos, se pensa poder estar a 

ser utilizado no financiamento de atividades ilegais como o terrorismo77.  

O “gap” do IVA encontra a sua origem em diversos fatores, como a fraude e evasão 

fiscais, a inadequação do sistema para proceder à cobrança do imposto, a cessação da 

atividade das empresas por motivo de insolvência e ainda erros de cálculo no apuramento da 

matéria coletável (Tavares, 2019, p. 12),  assumindo-se uma das questões problemáticas em 

sede de tributação do consumo e particularmente em sede de IVA.  

Neste sentido, novas propostas de reforma procuram a harmonização e simplificação das 

regras que estabelecem o regime definitivo de tributação das trocas comerciais entre 

Estados-Membros78 no sistema do imposto sobre o valor acrescentado, a alteração do regime 

estabelecido de isenção nas transações intracomunitárias79 e alterações ao estatuto do sujeito 

 
72 Cfr. Art. 36.º-A da Diretiva 2006/112/CE de 28 de novembro de 2006, aditado pela Diretiva (UE) 2018/1910 do Conselho 

de 4 de dezembro de 2018; 
73 Cfr. Art. 17.º-A da Diretiva 2006/112/CE de 28 de novembro de 2006, aditado pela Diretiva (UE) 2018/1910 do Conselho 

de 4 de dezembro de 2018 
74 Cfr. Art 138.º n.º 1 e n.º 1-A ao artigo da Diretiva 2006/112/CE de 28 de novembro de 2006 alterado e aditado 

(respetivamente) pela Diretiva (UE) 2018/1910 do Conselho de 4 de dezembro de 2018, e arts. 45.º-A e 54.º-A do 

Regulamento de Execução (UE) 2011/282 aditados pelo Regulamento de Execução (UE) 2018/1912 do Conselho, de 4 de 

dezembro de 2018 
75 Cfr. o artigo 21.º, n.º 2 do Regulamento (UE) nº 2010/904 alterado pelo Regulamento (UE) 2018/1909 do Conselho 
76 As previsões de 2020 para o território da União, considerando já o potencial impacto do coronavírus na cobrança, 

apontam para uma diminuição da receita do imposto em resultado do aumento do “gap” do IVA76 de 4, 1 pontos percentuais 

podendo chegar aos 13, 7% (Śmietanka, Bonch-Osmolovskiy, & Poniatowski, 2020, p. 74).  
77“Quando perpetrada por grupos de crime organizado, a fraude é frequentemente utilizada para financiar atividades ilegais, 

tais como como tráfico de seres humanos, terrorismo, etc.” (Lamensch & Ceci, 2018, p. 18) 
78 Cfr. Proposta de Diretiva do Conselho COM (2017) 569 final de 4 de outubro de 2017. 
79 Cfr. Proposta de Regulamento de execução do Conselho COM (2017) 568 final, de 4 de outubro de 2017. 
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passivo certificado prevendo a necessidade de armazenamento de informação, pelos EM, em 

sistema eletrónico, de modo “as autoridades competentes de cada Estado-Membro 

assegurem a confirmação do estatuto de sujeito passivo certificado de qualquer empresa”80. 

Todavia, outros problemas se colocam em matéria de tributação do consumo, 

nomeadamente, a expansão do imposto no comércio internacional de bens e serviços e a 

ausência de princípios acordados internacionalmente, que estão na origem de situações de 

dupla tributação e dupla não tributação. Em ambos os casos a dupla (não) tributação tende a 

ser muito mais acentuada em situações que envolvam Estados Membros da UE e Estados 

terceiros, isto porque, o grau de harmonização fiscal entre EM da União é maior do que entre 

estes e Estados terceiros (Ecker, 2013, p. 46). Perante o vazio legal, provocado pela falta de 

coordenação internacional do IVA, “mais de um país pode querer cobrar impostos sobre uma 

transação transfronteiriça (…) e o resultado é dupla ou múltipla tributação (ou, no caso 

inverso, dupla ou múltipla não tributação)” (Ecker, 2013, p. 30). Assim, por um lado, o 

bem/serviço ao ser tributado mais do que uma vez resulta num ónus acrescido para o 

consumidor final, que vê o preço encarecer, e para os próprios operadores económicos, que 

se arriscam a perder potenciais consumidores em virtude da perda de atratividade dos preços 

praticados serem inevitavelmente maiores sob pena de se verem obrigados a diminuir a sua 

margem de lucro para conseguir celebrar o negócio. Já do caso da dupla não tributação, 

decorrem perdas de receita fiscal, havendo como que uma “atribuição” involuntária81 de um 

benefício de não tributação, uma isenção.  

A concorrência fiscal82, a par dos fatores suprarreferidos, pode também configurar-se um 

obstáculo ao processo tributário e ser também causa de desvio fiscal. Maioritariamente 

preocupante ao nível europeu, a estratégia concorrencial dos Estados surge, no caso 

particular da tributação do consumo, diretamente associada à taxa de imposto praticada e à 

concessão de isenções, como forma de atrair investimento para os seus territórios83.  

 
80 Cfr. Proposta de Regulamento do Conselho COM (2017) 567 final 2017/0248(CNS), de 4 de outubro de 2017. 
81 Falamos de um ato involuntário de não tributação no sentido de que se assim não fosse, ou seja, se a ausência de tributação 

implicasse um carater de voluntariedade, estaríamos a englobar casos em que os Estados concedem e acordam isenções, 

devidamente previstas em diploma legal.   
82 Segundo dados da OCDE, o índice internacional de competitividade fiscal na tributação do consumo (Bunn & Asen, 

2020) revela que Portugal ocupa a trigésima segunda posição no ranking dos países da OCDE, com a Bélgica na segunda 

posição sendo o EM da UE mais competitivo.   
83 Marcel Olbert e Ann-Catherin Werner, concluem em “Consumption Taxes and Corporate Tax Planning - Evidence from 

European Service Firms” (2018) que perante elevadas taxas de IVA as empresas reduzem a sua produção declarada (uma 

redução das vendas reportadas, em média, de 0,5 % perante um aumento de um ponto percentual da taxas de IVA), provando 

que de facto os impostos sobre o consumo, apesar de suportados pelos consumidores, têm impacto na tomada de decisões 

das empresas, nomeadamente em empresas B2C (Business to Consumer), empresas cujo modelo económico se traduz na 

prestação de serviços realizada entre um sujeito passivo de IVA e um consumidor final. Estas últimas estariam “sempre 

sujeitas ao IVA no seu país de constituição e possivelmente enfrentam uma procura mais elástica devido à sua proximidade 
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Por último, também a complexidade do sistema comunitário de IVA atual pode assumir 

contornos problemáticos em matéria de tributação do consumo. Um indicador curioso da 

complexidade dos sistemas de IVA (PWC e World Bank Group, 2019) analisa o número 

médio de horas num ano que uma empresa de dimensão média carece para cumprir o 

imposto. Dados de 201984 apontam Portugal na vigésima segunda posição com as empresas 

a tererm de dispensar em média 90 horas num ano no processo de preparar, arquivar e pagar 

(Asen, 2019), resultados que revelam um alto grau de complexidade quando comparados 

com os de países como a vizinha Espanha que ocupa a décima posição com as suas empresas 

a precisarem, em média, de 35h/ano para cumprir o imposto de IVA, e com a Suíça que 

revela ser o país europeu onde o tempo de cumprimento é menor, apenas 8h/ano. Mas isto é 

um outro vector, não exclusivo do IVA mas comum a vários imposto como bem realça 

Cidália Lopes (2008) em “Quanto custa pagar Impostos em Portugal? Os custos de 

cumprimento da tributação do rendimento”. 

Todavia, a complexidade não tem apenas repercurções negativas no tempo empregue no 

cumprimento do imposto. Segundo Ine Lejeune, a complexidade decorrente da opção dos 

Estados por taxas múltiplas de IVA e da falta de harmonização das regras de cumprimento 

e aplicação (2011, p. 280) tem implicações negativas nos custos de cumprimento, 

aumentando-os, “prejudica as empresas, independentemente da sua dimensão e do número 

de Estados membros em que operam” (p. 22).  

Sendo hoje claro que o IVA se tornou pedra angular do sistema fiscal e económico da 

EU (Lejeune, 2011, p. 257) é da maior importância que se procurem apontar e corregir 

 
com os clientes finais (…) as empresas que oferecem serviços digitais (…) são responsáveis pelo IVA no país da sua 

incorporação, independentemente da localização do consumidor” (Olbert & Werner, 2018, p. 5). 

Segundo os autores, estaríamos perante a atribuição de uma vantagem competitiva às empresas prestadoras de serviços 

B2C de natureza digital, que, ao “comunicarem vendas à distância em jurisdições com baixo IVA ou ao evitarem o imposto” 

saíam beneficiadas em relação a empresas prestadoras de outros serviços B2C. Neste sentido, em 2015, a UE estabeleceu 

que para este subgrupo de serviços a tributação seria feita com base no princípio de destino e não no princípio da origem, 

o que implicou que as exportações fossem tributadas à taxa zero e as importações tributadas à taxa do país importador. 

Contudo, Olbert e Werner, constataram que a aplicação do princípio do destino teve consequências prejudiciais, fez com 

multinacionais do setor digital, com sucursais em EM da União, passassem a reportar “vendas principalmente nas suas 

filiais europeias em países com baixas taxas de IVA, a fim de venderem os seus serviços no mercado europeu a preços mais 

competitivos” (2018, p. 9). Novas regras do IVA foram já apresentadas.  Aplicáveis ao comércio eletrónico B2C na União 

Europeia a partir de 1 de Julho de 2021 no âmbito do “pacote e-commerce”, abordado supra, visam a correção destas 

situações de concorrência prejudicial no mercado digital, através, por exemplo, da responsabilização dos marketplaces pela 

cobrança do IVA sobre determinadas vendas transfronteiras B2C de bens que facilitam, nomeadamente, a venda de bens 

importados de países terceiros por vendedores, quer de dentro ou fora da EU, a consumidores da UE de remessas que não 

excedam 150 euros e vendas de bens no espaço comunitário por vendedores extracomunitários a consumidores da UE 

independentemente do valor da operação. Será também obrigatório que os mercados mantenham um registo das transações 

dos vendedores para facilitar e permitir futuras auditorias sobre o IVA. 
84Fonte: Tax Foundation’s International Tax Competitiveness Index, disponível em: https://taxfoundation.org/vat-

complexity-europe/. 



47 

 

problemáticas que condicionam o potencial da receita do imposto bem como a sua 

transperência e legitimidade. 

No âmbito das conclusões do projeto FairTax em matéria do imposto de valor 

acrescentado, os investigadores, concluem sobre o IVA como recurso próprio da UE85 no 

sentido de o mesmo não assegurar a qualidade da despesa da união em geral ( 

Schratzenstaller, Krenek, Nerudová, & Dobranschi, 2016). Segundo estes autores, os EM 

entendem a contribuição para o orçamento europeu como “puramente nacional” (p. 17), o 

que signfica a criação de uma ideia de “justo retorno” pelas contribuições financeiras, ou 

seja, de se exigir saldo positivo entre a contribuição feita para financiar o orçamento europeu 

e benefícios recebidos e deste decorrentes. Sendo que, caso o balanço não seja positivo, os 

EM insistem em negociações por mais e maiores benefícios líquidos ou então requerem a 

diminuição da contribuição líquida, “em vez da maximização de um valor acrescentado 

numa perspectiva global da UE” (p. 18). Assim se explica o facto de Estados que contribuam 

mais exerçerem maior pressão para a dimiminuir o volume orçamental da UE. Dependendo 

o financiamento do orçamento da UE de “fontes de receitas que, em princípio, são 

caracterizadas como contribuições directas dos orçamentos nacionais dos Estados-

Membros” o resultado é “(…) uma restrição contínua da autonomia financeira da EU” (p. 

17). 

Os investigadores também reconhecem a complexidade do IVA como recurso próprio do 

orçamento europeu apontando diversos fatores que contribuiram para o efeito, desde a sua 

implementação em 1979, como resultado da introdução de mecaninsmos de correção ao 

sistema de recursos próprios da União86. Entre os fatores apontados estariam a: a concessão 

de reduções ao valor das contribuições (baseadas no IVA) de alguns EM e  “o método 

bastante complicado de calcular a base harmonizada para o recurso próprio baseado no IVA” 

(Fuest, Heinemann e Ungerer, 2015 como citado em  Schratzenstaller, Krenek, Nerudová, 

& Dobranschi, 2016, p. 18). 

Perante a constatação de todas as dificuldades do sistema e em particular do IVA como 

recurso próprio, adjudicado ao financiamento do orçamento da União, é recomendada pelos 

 
85 Os recursos próprios da União finaciam parte do orçamento europeu. O recurso próprio baseado no IVA resulta da 

transferência para a União de uma percentagem da estimativa do IVA cobrado pelos Estados-Membros. No periodo entre 

2014-2020 esta percentagem era de 0.3% excepto para a Alemamhã, os Paises Baixos e a Suécia que beneficiavam de uma 

taxa reduzida, 0.15%. Em 2018, a contribuição portuguesa para o orçamento da UE foi de 1,699 mil milhões de euros, o 

equivalente a 0,86 % da economia portuguesa, em contrapartida a União despendeu de cerca de 5,011 mil milhões de euros, 

o equivalente a 2,55 % da economia portuguesa, no nosso país (União Europeia, 2021).  
86 O mais conhecido mecanismo de correção resultou do Acordo de Fontainebleau, celebrado em 1984, estabeleu e “abriu 

precendente” para abatimentos nas contribuições, primeiramente para o Reino Unido. 
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investigadores a substituição do recurso. Em alternativa, o “espaço vago” seria preenchido 

pela transferência de uma parte das receitas do imposto sobre as sociedades baseado no 

mecanismo da MCCCIS levantado a nível nacional para o orçamento da UE (Nerudová, 

Solilová, & Dobranschi, 2016, p. 5). Alternativa possivel de acordo com o demonstrado 

pelos investigadores para quase a totalidade dos EM com a excepção do Chipre, como acima 

referimos, ditando para este EM e para efeitos de MCCCIS uma base tributária igual a zero 

(Nerudová, Solilová, & Dobranschi, 2016, p. 25). Como quer que seja, importante será 

promover a harmonização das regras em matéria de tributação do consumo, em particular 

em sede de IVA, por forma a clarificar  competências tributárias nomeadamente no que aos 

elementos de conexão diz respeito e com efeito diminuir o grau de complexidade dos 

sistemas de IVA, que em separado apenas acententuam ainda mais este problema, acabando 

por restringir os Estados-Membros na prossecução de políticas fiscais redistributivas 

(Cnossen, 2001, p. 467). Harmonização que pode ser alcançada, a titulo de exemplo, 

mediante a celebração de acordos multilaterais com o intituito de uniformizar as legislações 

díspares dos Estados contrantes.  

Duas notas finais a este respeito. A primeira para realçar que, sendo os impostos 

indirectos, e sobretudo o IVA como imposto geral sobre o consumo, maioritárita, senão 

mesmo totalmente, suportados por consumidores finais, pessoas singulares,  apoiando-se o 

sistema actual em demasia neste tipo de tributação, tal impilicará, necessariamente, que a 

sua receita fiscal fique “refém” de elevados níveis de emprego e consequente consumo das 

famílias, em benefício  do financiamento das finanças e políticas governamentais (Angel & 

Tang, 2021, p. 5). Perante situações de crise que provoquem diminuição do poder de compra 

e consequentemente a diminuição do consumo, o sistema fica privado de grande parte receita 

que decorre da cobrança deste imposto, questionando-se assim a sustentabilidade deste tipo 

de tributação, e o interesse crescente por vias alteranativas e novas fontes de receita. A 

segunda das notas que entendemos relevante é a natureza regressiva da tributação operada 

pelo IVA. De facto, sendo certo que as famílias mais pobres gastam uma proporção maior 

do seu rendimento em consumo e como tal são, em termos relativos, mais tributadas neste 

(como em outros) impostos sobre o consumo, essa regressividade apela a ajustes de política 

fiscal que minorem esse fenómeno, e de que são exemplos a existência de isenções ou a 

prática de taxas múltiplas, como taxas reduzidos para bens ou serviços considerados de 

carácter básico ou essencial. São estes ajustes que são os responsáveis por muita da 

complexidade do imposto tanto para os sujeitos passivos (os operadores económicos 
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assumidos como sujeitos passivos de direito na respectiva incidência) como para as 

autoridades fiscais encarregadas da sua administração e gestão. A doutrina tem, todavia, e 

nos anos mais recentes, vindo a contrariar esta ideia de regressividade, por assentar na 

“medição” do imposto em relação ao rendimento corrente, com alguns estudos a demonstrar 

uma visão diferente. Um artigo recente da OCDE usou microdados de gastos familiares de 

27 países da OCDE para reavaliar essa abordagem, concluindo que, quando a carga do IVA 

é medida como uma percentagem do rendimento corrente, o IVA é efectivamente regressivo, 

já que as pessoas com rendimento mais baixo pagam uma parcela maior desse mesmo 

rendimento em tributação IVA do que os indivíduos com renda mais alta, que utilizam no 

consumo uma percentagem muito menor do seu rendimento, aforrando o restante. Mas, uma 

outra abordagem deve ser feita, a que leve em consideração o comportamento da poupança 

e não ignore que o rendimento economizado no ano corrente acabará mais tarde, quando for 

utilizado no consumo, por suportar essa tributação, ainda que diferida. A discussão é 

interessante, mas extravaza, entendemos, o âmbito deste trabalho. 

 

2.5 A relevância dos wealth taxes 

 

O crescimento das desigualdades em resultado da ineficiente distribuição do rendimento 

e da erosão das bases tributárias tradicionais provocada por práticas de concorrência fiscal 

que subtraem ao sistema fiscal muita da riqueza pessoal e empresarial europeia para outros 

territórios afastando a possibilidade de tributação desse património (Krenek & 

Schratzenstaller, 2017), tem originado inúmeras reflexões sobre a tributação da riqueza em 

geral e, em particular sobre a possibilidade da tributação das grandes fortunas ser a resposta 

que os Governos procuram para tratar o problema da insuficiência de recursos afetos ao 

financiamento da atividade financeira do Estado.  

A tributação da riqueza incide, preferencialmente, sobre o património líquido do 

contribuinte, conforme sucede nos impostos diretos sobre o rendimento ou sobre o 

património, uma vez que, por razões de simplificação do procedimento a tributação direta 

dos ativos líquidos tende a ser mais fácil para as Administrações fiscais. Todavia, a riqueza 

de uma pessoa não se traduz apenas no rendimento que aufere nem na riqueza que revela 

depois do “processo de obtenção que a antecedeu” (Catarino & Cavalcante, 2017, p. 375), 

existindo por isso lugar para outros mecanismos fiscais no espectro da tributação do capital, 
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na qual se incluem, para além da tributação do rendimento, a tributação das heranças e das 

grandes fortunas.  

Independentemente, das várias opções em sede de tributação da riqueza, a questão, 

porventura difícil, para as administrações ficais passa pela avaliação da existência ou não de 

uma verdadeira necessidade de implementação de um imposto específico sobre as grandes 

fortunas e sobre a análise das decorrentes e potenciais vantagens e desvantagens decorrentes 

de uma potencial implementação.  

Para a OCDE (2018), somente na ausência ou perante a ineficácia de impostos sobre o 

rendimento do capital de base ampla ou de impostos sobre as sucessões, se justificaria a 

opção por um imposto sobre o património global líquido, devendo a  decisão sempre encarar 

o sistema fiscal como um todo e sempre atender às circunstâncias económicas e sociais dos 

países (p. 12). 

Em “Rethinking capital and wealth taxation” (2013), Piketty, Saez, e Zucman  defendem 

a implementação de um imposto mundial sobre o capital, em adição aos impostos sobre o 

rendimento e aos impostos sucessórios, num  “ideal triplo” que representaria o sistema fiscal 

ideal. Segundo os autores, os impostos sobre o rendimento são de resultado limitado devido 

à dificuldade observada no momento de definir e avaliar os fluxos de rendimento (p. 3), o 

que resulta numa fraca avaliação da dimensão da riqueza do individo. Detentores de grandes 

fortunas,  

recebem normalmente fluxos de rendimentos pessoais e tributáveis que são muito 

menores do que o seu rendimento económico total. A sua carteira de fortunas é geralmente 

gerida através de uma holding, uma fundação privada ou outros organismos, e a maior 

parte do rendimento está a ser acumulado dentro deste veículo. Os proprietários físicos 

escolhem então receber um rendimento pessoal anual que é sufciente para pagar pelo seu 

consumo privado - que pode ser uma fracção muito pequena da sua riqueza, se forem 

suficientemente ricos” (Piketty, Saez, & Zucman, 2013, p. 4).  

 

De limitação semelhante é acusada a tributação do consumo, com os autores a 

defenderem a tese de que o fluxo de consumo seria igualmente dificil de definir e estimar. 

Recorrendo a um exemplo prático para retratar a dificuldade, Piketty, Saez, e Zucman 

interrogam-se sobre se deveriamos ou não, considerar o jacto privado utilizado por Bill Gates 

ou pelos seus colaboradores como porção do seu consumo privado, ou se deveriamos 

considerar  parte do fluxo de rendimento “que está a ser reinvestido pela sua fundação a fim 

de promover novos projectos?” (p. 4). Concluem os autores, que uma tal tarefa decisória se 

apresenta complexa e até incómoda (p. 4), arguindo que tais limitações seriam idealmente 

supridas com o contributo de um imposto anual e progressivo sobre a riqueza, viabilizado 
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em parte pelos desenvolvimentos na tecnologia fiscal, como a troca automática de 

informação e as declarações de rendimento pré-preenchidas (p. 15).  

O facto é que um imposto deste tipo apresenta vantagens e desvantagens. Defensores 

desta modalidade fiscal apontam o caráter correctivo que os impostos sobre a riqueza tendem 

a revelar. Neste sentido, alguns estudos ( Arnold, et al., 2011; e Acosta-Ormaechea & Yoo, 

2012) indicam que estes tributos se revelam growth-friendliness (potenciadores de 

crescimento), representando a categoria fiscal comparativamente menos prejudicial ao 

crescimento, apresentando-se como uma mais-valia para a sustentabilidade em virtude do 

reduzido impacto na oferta de mão de obra e investimento em capital humano. 

Contudo, a tributação sobre as grandes fortunas acarreta “dificuldades assinaláveis” 

(Catarino & Cavalcante, 2017, p. 381). Contraposta às vantagens notadas, a verdade é que 

apenas uma minoria das administrações fiscais europeias apresenta um imposto sobre o 

património global líquido, o que inevitavelmente nos leva a refletir sobre o porquê de tão 

fraca adesão. Grande parte dos poucos países que possuíam um imposto global sobre a 

riqueza, aboliram-no87. Subsistem, ainda hoje na Suíça, Noruega, Países Baixos, Bélgica, 

Itália e Espanha88. Países como a França, Áustria e Dinamarca, que no passado apresentavam 

um imposto sobre a riqueza, fundamentaram a sua decisão de revogar o tributo alegando 

“dificuldades administrativas e de cumprimento, e respostas comportamentais indesejáveis 

como a “emigração”, e rendimentos decepcionantes” (Viard, 2019, p. 181).  

João Ricardo Catarino e Denise Lucena Cavalcante (2017) consideram que existe 

também um “problema de ordem sociológica” (p. 382), no que concerne à opção pela 

tributação autónoma das grandes fortunas. Segundo os autores, não há convergência de 

opiniões nesta matéria. Enquanto uns consideram que a tributação se justifica pelo facto de 

que as fortunas “representam acervos de riqueza acumulada onde há margem para 

tributação” (p. 382), outros, entendem que as mesmas não devem por si só servir de 

fundamento à tributação se sobre tais fortunas não impenderem quaisquer suspeições sobre 

a sua legitimidade ou legalidade. Tratam ainda de referir dificuldades decorrentes por 

exemplo da definição conceptual do termo “grande fortuna” (p.383).  

 
87 A título de exemplo podemos referir países como: Luxemburgo, Finlândia, Suécia, Irlanda, Áustria, Dinamarca, 

Alemanha, Finlândia e Suécia.  
88 Segundo Krenek & Schratzenstalle ( 2017), a forma como é feita a tributação difere entre Estados. Na Noruega e Suíça 

esta não decorre apenas/ou ao nível nacional, no primeiro Estado é tanto municipal como nacional, no segundo, a Suíça, a 

tributação é feita por cantões. A incidência do imposto também varia, como referem os autores, nos Estados da Noruega, e 

Espanha onde os sujeitos passivos da obrigação tributária são os “particulares/agregados domésticos” ao passo que na Suíça 

tanto particulares como empresas são alvo de tributação.  
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A estas dificuldades acresceriam ainda condicionantes advindas da implementação, 

nomeadamente a sempre presente constatação destes tributos serem permeáveis a pressões 

para a criação de isenções que depois seriam habilmente exploradas pelos mais ricos e 

tecnicamente mais capacitados e apoiados (Brumby & Keen, 2018). 

A proposta do projeto europeu FairTax em matéria de tributação da riqueza (Krenek & 

Schratzenstaller, 2017), sugere a criação de um imposto sobre o património líquido no 

território da UE. Com uma taxa de “1% para riqueza líquida superior a 1 milhão de euros e 

1,5% para riqueza líquida superior a 5 milhões de euros” (p.5), o imposto teria um potencial 

de receita de 156 mil milhões de euros. A respetiva cobrança caberia aos EM, revertendo 

uma parte para o orçamento da EU, sem que tal comprometesse a soberania fiscal dos 

Estados.  

O propósito principal seria o financiamento do orçamento da união, constituindo-se um 

novo recurso próprio da UE, substituindo “no âmbito de uma abordagem fiscal neutra - uma 

parte dos atuais recursos próprios da UE" (pp. 6 e ss). A sustentabilidade do imposto traduzir-

se-ia, segundo Krenek e Schratzenstaller, no seu potencial enquanto instrumento fiscal capaz 

de promover eficiência fiscal e a inclusão social.  

Tal como Piketty, Saez, e Zucman (2013), os investigadores consideram que a tributação 

conjunta permitiria “alcançar” rendimentos de capital que por diversas vezes não chegam a 

ser tributados ou que sendo tributados são-no a níveis reduzidos. Procurando, desta forma, 

um imposto progressivo e de base alargada que englobasse a quase totalidade do rendimento 

do contribuinte garantir-se-ia assim maior receita e equidade (p. 9).  

A adoção teria duas vantagens principais, ambas decorrentes da afetação de receitas do 

imposto ao orçamento da União. Em primeiro lugar, o facto de parte das receitas terem um 

caráter adicional uma vez que dificilmente seriam alcançadas através de implementação 

individual dos EM. Em segundo lugar, o imposto seria uma forma de assegurar e repor maior 

igualdade entre cidadãos, através de uma tributação assente, não apenas no princípio da 

capacidade de contributiva, mas também no princípio do benefício, justificando a incidência 

do imposto sobre os mais ricos no facto de serem aqueles que mais aproveitam dos 

“benefícios económicos proporcionados pela criação da UE, pelo seu mercado único em 

geral, e pela livre circulação de capitais em particular” (Krenek & Schratzenstaller, 2017, p. 

25 ),  

ao aumentar a perceção de justiça fiscal através do reforço dos impostos para indivíduos 

muito ricos, cujos pagamentos de impostos são vistos pelo público em geral como 

bastante baixos, também devido às revelações dos “Panama Papers” e escândalos fiscais 

recentes semelhantes” (Krenek & Schratzenstaller, 2017, p. 37). 
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Parece uma ideia atrativa para os cidadãos da UE. Será? 

Tal como notado por Krenek e Schratzenstaller, sem prejuízo da obtenção de receita ser 

a vantagem mais visível decorrente da adoção de impostos sobre a riqueza, muitas outras 

podem ser referidas, tanto no plano social como económico (Krenek & Schratzenstaller, 

2017, pp. 10 e ss). A redução e correção das desigualdades na distribuição do rendimento e 

do património em determinados contextos como o de crise financeira e económica, nos quais 

estes impostos podem, em certa medida, ter um papel corretivo, configura por si só uma 

valiosa vantagem. Exemplos disto são os impostos sobre as transações particularmente 

arriscadas e potencialmente desestabilizadoras dos mercados financeiros (FMI, 2010, como 

citado em Krenek & Schratzenstaller, 2017, p. 11). Uma quarta vantagem seria ainda o facto 

de que do sucesso do imposto poderiam resultar reduções nas contribuições dos EM para a 

União.  

Krenek e Schratzenstaller (2017), procuraram refutar a fundamentação usada pela 

maioria das administrações que se opem a um imposto sobre o património global líquido 

explicando que existem muito poucas provas que permitam sustentá-la. Em primeiro lugar, 

segundo os investigadores, o reduzido número de Estados que implementaram e mantiveram 

estes impostos não representaria amostra significativa e passível de tais interpretações sobre 

os elevados custos de implementação, administração e cumprimento. Em segundo lugar, sem 

prejuízo de no começo se terem verificado custos elevados de cumprimento e de 

implementação, hoje, a inovação tecnológica e os meios ao serviço das administrações 

fiscais, que permitem a simplificação do processo de cobrança, decerto prestariam um ajuda 

na sua diminuição. Em terceiro, custos com a avaliação e atualização de valores de ativos e 

património imobiliário também se verificariam para outros impostos e como tal não seriam 

específicos dos impostos sobre a riqueza (p. 12). Em quarto lugar, refutando o argumento de 

que impostos sobre a riqueza tendem a revelar-se pouco significativos do ponto de vista da 

receita fiscal, Krenek e Schratzenstaller,  consideram que, as culpas devem ser atribuídas às 

práticas prejudiciais de evasão fiscal e às reduzidas taxas e muitas isenções concedidas pelos 

governos que já implementaram estes impostos e assinalam o aumento da concentração e 

volume da riqueza que se tem vido a registar nos últimos anos como um indicador de relevo 

para a previsão de um potencial aumento da receita produzida (p. 13). Em quinto lugar, 

desvalorizando a tese de que a tributação da riqueza pode contribuir para originar a situações 

de dupla tributação em resultado do imposto incidir sobre vários tipos de rendimentos e 
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desses alguns já serem alvo de tributação por impostos específicos, os investigadores Krenek 

e Schratzenstaller, defendem que situações semelhantes ocorrem, por exemplo, na tributação 

do consumo na qual é tributado rendimento utilizado no consumo mas que já foi alvo de 

tributação direta quando foi auferido (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico, 2018, p. 57)89. Por outro lado, deverá ser também considerado o nível da riqueza 

a tributar para avaliar a hipótese de dupla tributação uma vez que em níveis inferiores de 

riqueza o esperado é que parte dela venha a ser empregue no consumo o que poderá assim 

originar a dupla tributação, mas em níveis de riqueza mais elevados a tendência é para que 

esta provenha de rendimento de capitais e não seja depois canalizada para o consumo 

significando menor probabilidade de uma segunda tributação (Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Económico, 2018, p. 58)90.  

Por último, Krenek e Schratzenstaller atendem ao argumento sobre a potencialidade de 

sofisticadas práticas de evasão fiscal, incitamento a migração da riqueza, e facilitada a 

mobilização de capitais e pessoas que hoje testemunhamos fruto da globalização e da 

abertura das economias. Segundo os autores, não existem ainda estudos suficientes que 

permitam concluir do verdadeiro impacto do imposto sobre o património líquido nas 

transferências de ativos para o estrangeiro ou na declaração do património ao fisco (p. 16). 

De todo o modo, Krenek e Schratzenstaller referem ser possível concluir da existência deste 

impacto na transferência transfronteiriça de ativos, através de dois raciocínios fundamentais: 

ter sido recentemente estimada a ocultação de “volumes consideráveis de riqueza privada” 

em paraísos fiscais o que permite concluir da intenção dos titulares desses patrimónios em 

“escapar à tributação”; e o fato de alguns estudos (Lane & Milesi-Ferretti, 2011,Zucman, 

2014,Johannesen & Zucman, 2014, como citado por Krenek & Schratzenstaller, 2017, p. 17) 

apoiarem a “expectativa teórica de que os impostos sobre a riqueza causam transferências 

(ilícitas) de ativos para o estrangeiro” (p. 17). Cientes da possibilidade de se gerar 

transferência de riqueza para paraísos fiscais, os autores reconhecem que a influência dos 

 
89 Tal como Krenek e Schratzenstaller, Martin Weale (2010) refuta a ideia de dupla tributação recorrendo ao exemplo 

britânico. Segundo Weale, verifica-se no Reino Unido que a quantidade da riqueza é hoje muito maior comparativamente 

ao rendimento e resulta de reavaliações de ativos atuais, não estando por isso em causa uma segunda tributação porquanto 

a avaliação não recai sobre “poupanças passadas” (p. 834) ou seja, rendimentos já tributados. Weale, explica desta forma, 

que a dupla tributação não existe em rendimentos de capitais se os mesmos não tiverem sido alvo de tributação ou, ainda 

que o tenham sido, esta não tenha sido por inteiro e feita de forma adequada (Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Económico, 2018, p. 58). 
90 Uma tributação da riqueza que compreenda impostos sucessórios é à partida menos suscetível à ocorrência de dupla 

tributação isto porque se o imposto for cobrado ao recetor da herança então entende-se que não há lugar a dupla tributação 

nem do autor da herança nem do património herdado (este último é tributado já na pessoa do herdeiro e apenas uma vez). 

Também na hipótese de ocorrem valorizações do património, se justifica uma nova tributação sempre que o valor do 

aumento seja bastante superior ao declarado em anos anteriores (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Económico, 2018, p. 58 ). 
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comportamentos dos contribuintes perante um imposto sobre o património líquido pode 

revelar-se uma dificuldade à sua implementação “num contexto puramente nacional” (p. 18) 

e por isso defendem a implementação do imposto ao nível europeu (p. 5).  

A proposta, apresentada no âmbito do projeto FairTax comporta, contudo, ajustes.  

Um deles relacionado com o limite a partir do qual a riqueza do contribuinte começa a 

ser tributada (um milhão e cinco milhões de euros). Aqui, e tal como entende David Gamage 

(2019), “as preocupações de liquidez podem ser minimizadas simplesmente através da 

definição de um limiar elevado para quem está sujeito a tributação - ou seja, visando um 

imposto sobre a riqueza apenas aos super-ricos”, que assim permite a eliminação de isenções 

que dificilmente se justificariam para estes níveis elevados de riqueza, sentido em que 

entendem que, o limiar indicado pelos investigadores do projeto FairTax deveria ser mais 

elevado.  

Outro ajuste, tem a ver com a metodologia de avaliação para efeitos de determinação da 

riqueza do contribuinte. Em vez de uma avaliação periódica anual, a utilização de métodos 

de avaliação prospetiva e retrospetiva é recomendável para obter uma noção verdadeira do 

valor dos ativos do contribuinte, 

uma vez que a avaliação periódica se baseia na utilização de avaliadores especializados 

para muitas categorias importantes de bens. E os peritos avaliadores contratados pelos 

contribuintes são notórios por estarem dispostos a fornecer estimativas de avaliação muito 

favoráveis para os contribuintes que procuram ser agressivos (…). Um imposto sobre o 

património moderno deve ser concebido de modo a minimizar a confiança na avaliação 

periódica (…) Historicamente, os contribuintes super-ricos têm aproveitado esta 

imprecisão para obter estimativas de avaliação muito favoráveis aos contribuintes e 

depois utilizaram estas estimativas para o jogo agressivo a fim de reduzir as obrigações 

fiscais. (Gamage, 2019) 

 

Por outo lado, os recentes desenvolvimentos tecnológicos e de informação implicados na 

avaliação do património dos contribuintes parecem abrir caminho para a possibilidade de 

implementação deste tipo de impostos ainda que preferencialmente em conjunto com 

impostos sobre o rendimento e sobre o consumo, desenvolvimentos que permitirão às 

administrações obter informação sobre a verdadeira dimensão do património dos seus 

contribuintes dificultando-se o “jogo de sombras” dos contribuintes super-ricos na ocultação 

das suas fortunas.  

Em suma, a tributação da riqueza, em particular das grandes fortunas, teria lugar no 

sistema europeu por razões de justiça e equidade. Como é sabido os mais ricos “ganham 

rendimentos e acumulam riqueza de formas fundamentalmente diferentes do que o resto da 

população. Os salários compreendem a grande maioria dos rendimentos para aqueles que 
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estão fora do topo 1% dos rendimentos” (Batchelder & Kamin, 2019, p. 4), o mesmo não se 

verificando para os mais ricos, em que grande parte da sua riqueza advém não de salários, 

mas de ganhos de capital e outros rendimentos que decorrem porventura de entidades 

empresariais diversas (e nem sempre transparentes). Ora sendo estas formas de rendimento 

“frequentemente elegíveis para taxas preferenciais e frequentemente mais fáceis de 

subdeclarar porque não estarem sujeitas à retenção ou, por vezes, à prestação de informação" 

(Batchelder & Kamin, 2019, p. 4), acabam, os indivíduos com maior capacidade contributiva 

por contribuir menos ou numa medida insuficiente e desproporcional em relação aos 

restantes contribuintes cuja fonte de rendimento resulta maioritariamente do trabalho.  

É um facto que o aumento das desigualdades de rendimento fruto da distribuição ineficaz 

da riqueza justifica a ação urgente dos sistemas fiscais dos sistemas fiscais, todavia, a opção 

por impostos desta natureza continua a não encontrar o apoio necessário.  

A experiência internacional reflete isto mesmo, apenas 6 dos 27 países membros da 

União apresentam este género de tributo. A seu tempo, e uma vez cumpridos importantes 

desafios, a implementação de um imposto sobre a riqueza poderá constituir, se assim for 

querido, um caminho viável para os sistemas fiscais. Até lá a estratégia será a de encontrar 

vias alternativas como a própria redução da despesa pública ou a busca por  

“soluções compostas, mas moderadas, que alcancem os fatos tributários típicos dos 

patrimônios mais ricos e não apenas das pessoas mais ricas, para que, de uma forma 

equilibrada e repartida, se tributem de maneira geral e justa, as manifestações de poder 

econômico, seja qual for o modo como estas se manifestem” (Catarino & Cavalcante, 

2017, p. 392). 

 

2.6 Ainda algumas considerações sobre um sistema fiscal justo  

 

Adam Smith defendia (1983, p. 485 e ss) que um “bom sistema fiscal” deve assentar em 

princípios fundamentais entre os quais a justiça como forma de assegurar a igualdade perante 

o imposto. Um “conceito abstrato, inacabado, fundamentalmente avaliativo e, portanto, 

mutante de acordo com o contexto social” (Bolaños Bolaños, 2017, p. 61), que se  reflete no 

desempenho das funções alocativas e distributivas dos Estados. Funções estas orientadas por 

princípios estruturantes, entre eles a eficiência, a equidade, a simplicidade e a transparência, 

que procuram assegurar a justiça do processo tributário e do sistema fiscal no seu todo. 

 Ligado ao princípio da neutralidade fiscal, o princípio da eficiência económica, encontra 

expressão legislativa entre nós na alínea f) do art.º 81º da CRP e dita que deve ser  mínima 

a inferência do sistema na alocação dos recursos, procurando que o sistema tributário não 

interfira com a escolhas dos contribuintes a menos que se verifique “indispensável para 
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corrigir os resultados de uma concorrência perfeita, na medida em que tal se considere 

necessário por razões que se entenda deverem prevalecer, ou para eliminar ou atenuar 

imperfeições na concorrência” (Morais, 2005, pp. 159- 160). Reconhece-se que os impostos, 

enquanto instrumentos fiscais que obrigam os contribuintes, são suscetíveis de influenciar a 

eficiência económica de tal modo que desta interferência podem resultar, segundo Freitas 

Pereira (2011), alterações de preços que consubstanciem uma “carga excedentária”, sendo 

por isso necessário “minimizar esta, ou seja, assegurar que os impostos sejam o menos 

distorcionários possível (…) o que, dito de outro modo, implica a neutralidade do imposto” 

(p. 69). Assim, um sistema fiscal que se afigure neutro será também eficiente, na medida em 

que menores serão as distorções por si provocadas e menor será a “carga excedentária”, isto 

porque, impostos que se afigurem distorcivos tendem a implicar alterações no rendimento 

dos indivíduos, diminuindo-o, ou nos seus padrões de consumo, condicionando os 

contribuintes mais do que o necessário.   

A equidade consubstancia outro dos princípios estruturantes do sistema fiscal, segundo 

o qual a tributação deve atender às diferenças e às semelhanças entre situações e 

contribuintes, tributando em função da capacidade contributiva aferida de acordo com o 

rendimento, património e/ ou consumo. Neste sentido, um sistema fiscal que não reconheça 

as desigualdades do contexto em que opera e que não procure corrigi-las não pode ser 

considerado justo, na medida em que não permite a repartição da carga fiscal entre a 

população (Dodge J. M., 2005, p. 2). Em causa uma distribuição da carga fiscal, apoiada nos 

critérios de equidade horizontal e vertical, a materializar a ideia de justiça fiscal.  

A este propósito, Mirrlees et al. (2011) entende que um sistema justo é um sistema que 

assegura o equilibrio entre neutralidade e equidade, de modo que, “um sistema fiscal que 

trate actividades económicas semelhantes de forma semelhante para fins fiscais tenderá a ser 

mais simples, evitará a discriminação injustificável entre pessoas e actividades económicas, 

e ajudará a minimizar distorções económicas” (p. 333), devendo, todavia, serem admitidas 

excepções ao tratamento igualitário, por razões de eficiência, como no caso dos impostos 

sobre o álcool e o tabaco. Nestes casos a discriminação em relação a outros bens de consumo 

é justificada por razões de promoção da saúde dos individuos por forma a condicionar 

comportamentos prejudiciais.  Exceepções estas que também se materializam por razões de 

justiça social, por exemplo na tributação de pessoas singulares, como vimos no caso dos 

impostos sobre a riqueza. 
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A par da eficiência e da equidade também a simplicidade pode ser apontada como 

princípio estruturante do sistema fiscal e indicador de justiça, quer pela correlação entre 

complexidade e práticas de evasão e fraude91, quer pela exigência de viabilidade 

administrativa, traduzida na condição geral do sistema se moldar à realidade administrativa 

existente, como pelo objetivo da redução dos custos de cumprimento no sentido de se evitar 

a transferência de “custos administrativos de gestão” para os contribuintes em acréscimo aos 

próprios tributos. A adequação à realidade administrativa implica que o sistema fiscal atente 

à disponibilidade de meios, humanos e tecnológicos, não apenas com o intuito da promoção 

da modernização do sistema de gestão e cobrança, mas também por forma a permitir às 

administrações avançar com o processo tributário da forma mais fácil e menos onerosa. No 

que respeita aos custos, a condição de simplicidade possibilita a que que tanto os custos para 

a administração como para os contribuintes sejam o mais reduzidos possivel, já que a 

complexidade da própria regulamentação e/ou do processo tributário têm um efeito de 

majoração da despesa para ambos os sujeitos da obrigação fiscal tal como retrata Joseph 

Stiglitz (1999)- no âmbito da tributação do rendimento para efeitos de dedução de despesas 

exigem dos contribuintes a manutenção dos registos comprativos destas, que 

necessariamente acaretarão custos. Fatores diversos como a facilidade do cálculo do imposto 

ou o número de subsídios, taxas e lacunas  no sistema, permitem fazer um juizo sobre a 

simplicidade dos sistemas fiscais (Chittenden & Foster, 2008). 

Por último, o princípio da transparência, também condição de justiça dos sistemas fiscais, 

determina que o sistema seja concebido para ser facilmente compreendido e acedido por 

forma a que os contribuintes “possam verificar o que estão a pagar, e avaliar com que 

exatidão o sistema reflete as suas preferências” (Stiglitz, 1999, p. 456). Nesta medida, um 

sistema que não se apresente como transparente também não será um sistema justo por duas 

razões: a primeira relacionada com o facto de serem levantadas preocupações sobre o destino 

da receita angariada com os impostos cobrados, e a segunda ligada à facilidade com que são 

concedidos subsidios ou deduções fiscais (Chittenden & Foster, 2008, p. 5). Politicas 

governativas transparentes, seriam para Joseph Stiglitz (1999, p. 467), aquelas que são claras 

quanto a quem beneficiam e quanto a quem as financia.  

Torna-se claro, fruto da análise destes três principos, que em todos eles releva para  

efeitos de equidade que o sistema fiscal para além de justo seja visto e percebido como tal 

 
91 De acordo com Chittenden e Foster (2008), um sistema fiscal complexo propicia a práticas de elisão e fraude fiscal tal 

como potencia a exclusão dos não entendidos em matérias fiscais que se veem impossibilitados de “compreender o 

sistema”.  
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(Stiglitz, 1999, p. 456) pelo contribuinte. Tal como conclui (Bairrada & Martins, 2008), “a 

definição de justiça depende em parte do valor que a sociedade dá a uma maior igualdade na 

distribuição do rendimento e como as pessoas reagem aos efeitos dos impostos”. O juizo que 

o indivíduo faz sobre a equidade da tributação terá implicações no sistema fiscal, podendo 

comprometer a sua sustentabilidade e legitimidade. Chittenden e Foster (2008), concluíram, 

em “Perspectives on fair tax”, que a perspetiva do contribuinte sobre a justiça/equidade da 

tributação seria influenciada por três fatores- simplicidade, transparência e carga fiscal. Um 

sistema fiscal complexo propicia a práticas de elisão e fraude fiscal tal como potencia a 

exclusão dos não entendidos em matérias fiscais, que se veem impossibilitados de 

“compreender o sistema” (p. 5). Se o contribuinte reconhecer o valor do seu contributo para 

a sociedade, gerado pela tributção de que foi alvo, resultará maior propensão para o 

cumprimento. Ao mesmo tempo, o juizo dos contribuintes sobre a transparência dos sistemas 

também influenciaria as suas conclusões quanto à sua justiça e seriam tanto mais positivas 

quanto mais fácil o sistema fiscal fosse por eles compreendido e acedido, revelando ainda 

para o efeito a forma como os indivíduos vêem o montante do imposto e o destino dado às 

receitas que dele resultam (p. 5). Por outro lado, carga fiscal excessiva afeta a 

proporcionalidade da tributação podendo resultar não só num ónus dificil de suportar para 

as familias e para as empresas como traduzir maiores implicações administrativas na gestão 

do processo fiscal (p. 5). 

Neste sentido, a perspectiva positiva dos contribuintes sobre a justiça das estruturas 

fiscais e da carga fiscal em si mesma contribui para a aceitação do sistema fiscal (Bejaković, 

2020, p. 145) conferindo-lhe, de certa forma, legitimidade.  

Será justo o sistema que, assim, procure garantir uma distribuição do rendimento, 

proporcional, não discriminatória, sustentável, simples (implicada na expectativa de a 

riqueza disponível de cada sujeito constituir a medida da sua contribuição para o apoio das 

despesas públicas (Herrera, 2000, p. 166)) e percebida pelos contribuintes como tal.
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CONCLUSÕES  
 

A capacidade de cobrar impostos resulta hoje essencial à capacidade de um país financiar 

serviços sociais tais como a saúde, a educação ou a justiça, infraestruturas críticas tais como 

a eletricidade, estradas, portos e aeroportos e muitos outros bens (e serviços) públicos. O 

caminho para o desenvolvimento sustentável, eficiência e equidade passa por construir e 

reformar os sistemas fiscais atuais equacionado novas perspetivas de sustentabilidade e 

justiça que permitam aos Estados a curto e logo prazo arrecadar receita suficiente para a 

cobertura das despesas resultantes da satisfação das necessidades coletivas sem esgotar 

recursos e “penalizar” uns em detrimento de outros, assegurando a equidade e justiça 

intergeracionais. 

Muitos são, no entanto, os problemas que se colocam. No plano europeu, as 

preocupações dizem fundamentalmente respeito aos problemas causados pelo planeamento 

fiscal agressivo, alterações demográficas, concorrência fiscal prejudicial entre EM e 

escassez de recursos próprios afetos ao financiamento do orçamento europeu. No plano 

nacional, revelam-se preocupantes os obstáculos da causados pela concentração da riqueza 

em virtude de uma deficiente redistribuição do rendimento, pela desigualdade de género, 

pelo défice orçamental e pela elevada tributação dos rendimentos do trabalho, sem esquecer 

a perpetuação de práticas de elisão e fraude fiscal. 

 Em matéria de tributação do rendimento verifica-se, no que toca às pessoas singulares, 

uma distribuição ineficaz da carga fiscal, agravada no caso dos trabalhadores secundários, 

essencialmente mulheres e trabalhadores com menores qualificações e rendimentos 

diminutos. Neste campo, as desigualdades registadas atuam como desincentivos à oferta 

laboral dos trabalhadores secundários. Entre nós, a consagração do regime da tributação 

separada e do “mínimo de existência” vieram conferir maior proteção aos mais vulneráveis 

aos efeitos distorcivos da tributação do rendimento. A diminuição da respetiva carga fiscal 

deve ser equacionada como forma de correção das disparidades referidas e de incentivo à 

criação de novos postos de trabalho.  

Quanto à tributação do rendimento das pessoas coletivas, a procura por investimento tem 

vindo a desencadear uma concorrência prejudicial entre Estados, que resultou exacerbada 

pela deslocalização de riqueza pelas empresas, por sua vez, impulsionada pelo aparecimento 

dos chamados “paraísos fiscais" e regimes preferenciais. O resultado é a perda de receita 

fiscal e o aumento da desigualdade entre empresas de grande dimensão, como as 
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multinacionais (que se verificou terem maior disponibilidade de meios para a realizar 

transferências de capitais) e pequenas e médias empresas (que na sua maioria operam em 

mercados geograficamente limitados por fronteiras territoriais onde estão sediadas). A 

adoção do mecanismo da MCCCIS contribuiria para o desenvolvimento do processo europeu 

de integração e harmonização fiscal, consubstanciando vantagens decorrentes da utilização 

de uma só base tributária e de um só método de cálculo da matéria coletável, iguais para 

todos os Estados. Entre os efeitos positivos de maior relevo estariam a promoção da 

neutralidade fiscal entre EM e o reforço da competitividade das economias europeias fora 

do território da União. Um cenário que resulta melhor do que o que se verifica atualmente 

com o modelo de registo contabilístico separado no qual a tributação dos rendimentos das 

sociedades de um grupo que opere para lá do espaço europeu não resulta da consolidação de 

rendimentos para apuramento da matéria coletável, sendo amiúde aferida individualmente 

em cada jurisdição por força do princípio da plena concorrência abrindo portas para situações 

de dupla tributação, tributação parcial ou ausência de tributação.  

No campo da tributação do consumo, o imposto do IVA assume um papel impulsionador 

da receita fiscal, reconhecendo-se as diversas vantagens, nomeadamente do ponto de vista 

da eficiência e da neutralidade. Justifica-se, contudo, o trabalho permanente das autoridades 

tributárias, dos EM e da UE no sentido de melhorar a capacidade de resposta do atual sistema 

comunitário do IVA, procurando com isto construir um novo regime para o imposto que o 

coloque à altura dos desafios que se apresentam como resultado da globalização dos 

mercados e da digitalização da economia. As propostas avançadas, como o “pacote e-

commerce” e o conjunto de “quick fixes”, traduzem o objetivo comum da simplificação e 

melhoria do atual regime. O mesmo se diga relativamente à prevista implementação do 

regime definitivo para as transações intracomunitárias. Quanto à proposta de substituição do 

recurso próprio do IVA pela transferência de parte da receita decorrente da adoção do 

mecanismo da MCCCIS, avançada pelo projeto FairTax, há que notar que esta opção está 

inteiramente dependente da adoção daquele instrumento e longe se avistam, para já, indícios 

de uma possibilidade de consenso geral entre EM, que permita obter a indispensável 

unanimidade para a aprovação. A proposta não consubstancia assim uma verdadeira 

alternativa ao atual sistema de recursos próprios do orçamento da União, sem esquecer que 

conforme o concluído no estudo europeu a propósito realizado esta não seria uma 

possibilidade que serviria a todos os EM, com o Chipre a ficar aquém do montante de receita 

necessário para justificar uma substituição. Acreditamos que a verdadeira solução, pelo 
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menos no momento atual, será a continuação do processo de harmonização das regras do 

IVA, nomeadamente através da celebração de acordos multilaterais. Por outro lado, devem 

prosseguir os estudos sobre possíveis novas fontes de receita que não estejam, ao contrário 

do IVA, “reféns” da garantia de elevados níveis de consumo e empregabilidade.  

Em sede de tributação das grandes fortunas, a questão principal tem que ver com a 

existência ou não de uma verdadeira necessidade de implementação de um imposto sobre o 

património líquido global. A experiência internacional mostra que grande parte das 

jurisdições que adotaram o imposto acabaram por aboli-lo. Contudo, o processo parece 

continuar a merecer atenção com propostas a serem apresentadas. Debruçamo-nos sobre o 

projeto para a criação de um imposto europeu sobre o património global líquido tal como 

apresentado no projeto FairTax. Concluímos que, independentemente de ser reconhecido o 

potencial do tributo para a obtenção de receita fiscal e o mérito do propósito que alicerça a 

sua defesa – o de combater a desigualdade entre ricos e pobres- preocupações relacionadas 

com a migração de riqueza e com a conceção de isenções fruto de pressão de lobbys, não 

permitem que vejamos, no estado atual, espaço para a sua implementação.   

Nos últimos anos, a apresentação de propostas de reforma em matéria de fiscalidade tem 

sido maioritariamente promovida no plano mundial através da OCDE, e no europeu 

comunitário através da EU. Precisamente, um dos mais recentes projetos, FairTax já 

referido, foi objeto de estudo desta dissertação, tendo sido abordadas três da oito propostas 

estudadas pelos investigadores. O projeto promove a implementação de impostos cuja 

receita reverta, em parte ou na totalidade, para a UE, um assunto que levanta, contudo, 

questões de legalidade e de soberania fiscal que têm sido encaradas com reservas pelos EM, 

mas que não devem constituir argumento para negar os benefícios que a sua implementação 

poderia representar, não só para a União como para os respetivos Estados Membros, unidos 

numa política de cooperação que se prevê venha a dar frutos quer ao nível da sustentabilidade 

como da equidade fiscal.  

Por fim, cumpre deixar claro que a sustentabilidade fiscal, não pode traduzir-se apenas 

no plano do rácio da dívida em relação ao PIB. Para verdadeiramente compreender o 

conceito, há que convocar uma perspetiva mais alargada de sustentabilidade em todas as 

suas dimensões, económica, social, ambiental e institucional, sem abandonar, todavia, a 

premissa basilar para o equilíbrio financeiro dos Estados- assegurar receita suficiente para 

financiar a despesa pública, a curto, médio e longo prazo.  
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Por sua vez, a justiça fiscal resulta da relação simbiótica entre tributação e distribuição 

do rendimento e da riqueza. Por um lado, uma exigência de igualdade, por outro uma 

condição de eficiência, conciliadas pelo objetivo de cumprir a justiça em todas as etapas do 

processo tributário.  

Através da materialização dos princípios de sustentabilidade e a justiça, se faz o caminho 

para sistemas fiscais capazes de enfrentar crises não só financeiras como sociais e 

ambientais. Sistemas estes que se querem hoje digitais, verdes, justos e alinhados com a 

promoção da cooperação global. Para isso serão necessárias estratégias fiscais que 

contemplem o reforço da cooperação interestadual na UE, maior harmonização fiscal e o 

alargamento das bases tributárias atuais, permitindo-se, quer aos EM quer à União, obter 

maior receita para o financiamento de políticas fiscais adequadas, sustentáveis e justas, que 

por sua vez, resultem incentivadas e apoiadas através da promoção de fóruns de discussão e 

financiamento de projetos de investigação como o estudado, FairTax.  
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